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Norival Fernandes, -mat. 1.028.248,
em vaga originária do falecimento de
Narae Elias.

MINISTÉRIO	 .
DOS TRANSPORTES

N9 .750 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de setembro
de 1968

I — Na Série de Classes de Auxilias
de Engenheiro código — P-1204.

1 — Da Classe A-11 para 11-13
la) por merecimento
José Augusto Figueiroa, mal 	

1.027.033, em vaga originária da exo-
neração de Glanfelicio Eurico.
' lb) por antiguidade
Ruben Corrêa Ferreira da Silva, mat.

1 ..028.353, em vaga originária do fa-
lecimento de Murilo de Araujo Ma-
galhães.

No . '751 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de setem-
bro de 1968

I — Na. série de Classes de Auxiliai
de Engenheiro código — P-1204

1 — Da Classe A-11 para B-13
la) por merecimento
— Nelson • Ribeiro, mat. 1.013.192,

em ' vaga originária da aposentadoria
de Carlos Ercole Nerone Ceridonio.

N9 '752 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de setem-
bro de 1967

I — Na Série de Classes de Auxi-
liar de Portaria código . 	•

1 — Da Classe A-7 ara p-8
la) por merecimento
— Ademar Nogueira, mat. 	

1.012.881, em vaga originária da apo-
sentadoria de Santo Chamarelli.

N° '753.— Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho de
1968..

I -- Na Série de Classes de Auxilias
de Portaria	 código GL-303

1 — Da Classe A-7 para.B-8 •
la) Por merecimento
Antonio Batista Filho, matr. —	

1.020.536, em vaga originária do tal-s
lecimento de Antonio Marques.

N° 754 — Promover no Quadro co
Pessoal — Parte. Permanente desta
Autasquia.. a partir de 30 de setem-
bro de 1969

I — Na Série de Classes da Aux1-.
liar de Portaria — código GL-303	 I

1 — Da Classe A-7 para Bsil
lb) Por antiguidade
João Pereira da Fonseca, mat.

1.993.157, em vaga originária da apo-
sentadoria de Francisco dos Santos
Filho.

N° 755.-.- Promover no Quadro do
Pessoal — Parte -"Permanente desta

DEPARTAMENTO NACIONAL
PE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 23 DE
MARÇO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o item 19, do artigo 81, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto no
88.423 de 28.3.71, combinado coas o
disposto na alínea "b" do artigo, 69
do Decreto no 48.127 de 19.4,1960 e
de conformidade com o disposto nos
artigos 29 e 33 da Lei 3.780 de —.
12.7.1960, combinado com o que des-
pele os artigos 58 e 59, do Decreto n9
83.480 de 23 de janeiro de 1964, resol-

,' ve;
N° 745 — Promover no Quadro do

Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de setem-
bro de 1971

I — Na Série de Ciasses de Agri-
mensor — código TC-1203.

I — Da Classe A-19 para B-20
14) .por merecimento
— Stuart da Silva Esoobar, mat.

1.015.771, em vaga originária do fa-
lecimento de Jofre Mares Guia.

N° 746 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho

, de 1969
I — Na Série de Classes de Almo-

xarife — código AF-101
I — Da Classe A-14 para B-16
14) por merecimento
— Mario Fernandes Murta, mat.

2,092.241, em vaga originteria da apo-
sentadoria de João José de Figueire-
do.

No 747 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de gateia-
bro de 1969

I — Na Série de Classes de Ai-.
Moxarife — código AF-101.

I — Da Classe A-14 para B-18
1b) por antiguidade
— Saulo Coutinho de Lucena. mat.

2.050.857, em vaga originária da de-
missão dede Eldo Luiz de Souza.

No '748 — Promover no Quadro dó
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de setem-
bro de 1970

I — Na Série de Classes de Moio-
/tarife — código AF-101.

1 — Da classe A-14 para 11-16
la) por merecimento
— Elisio Pires Lima, mat. 	

1.025.504, em vaga originária da apo-
sentadoria de José Rodrigues de Mel

-lo.
• N9 '749 -- Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho
de 1966

I — Na Série de Classes de Auxiliar
.de Engenreiro código — P4204. •

1 — Da Classe A-11 para 11-13
la) por merecimento

Autarquia, a partir de 31 de dezem-
bro de 1970

I -- Na Série de Ciasses de Ananim
de Portaria -- código GL-303

1 — Da Classe A-7 para 8-8
Ia) Por merecimento
-- José Teodoslo dos Santos, mat.

1.993.169, em vaga originária da apo-
sentadoria de José dos Passos Silva;

— Geraida Maria da Conceição
Macio, mat. 1.016.847, era yaga ori-
ginária da aposentadoria de Osvaido
Leite Estavas;
, lb) Por merecimento
— Luiz Gonzaga Moreira de Aguiar,

mat. 1.018.029, em vaga originária cai
falecimento de Osvaldo Bento Gomes.

N° 756 s— Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de março de
1967
; I — Na série de Classes de- Dese-
nhista — código P-1001

1 .— Da Classe B-14 para C-16
lb) Por antiguidade
s-- José Batista da Silva, matricula

1.009.269, em vaga originária da apo-
sentadoria de José Pinheiro.

2 — Da Classe A-12 para B-14
lb) Por merecimento
— Carlos Augusto SiraiSec, matri-

cula 1.993.009, em *saga decorrente
da promoção de José Batista da Sia-
va.	 .
' N° 767 — Promover no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente.
Autarquia, a partir de 31 de dezmbro
de 1967	 ,

I — Na Série de Classes de Desez
nhista -- cód'sso P-1001.

la) Por merecimento	 •
-- Antonio Vieira Varela, matricula
1.842.276, em vaga originária da exo-
neração de 'José Haensel Feljó.
. 2 — Da Classe A-12 para 13-14

la) Por merecimenta
— Milton Montenegro Braga, ma-

tricula 1.993.148, em vaga decorrente
da promoção de Antonio Vieira Vare-
la.

N° 758 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente deata
Autarquia, a partir de 31.3.68

I — Na Série de Classes de Dese-
nhista — código P-1.001

1 ---: Da Classe A-12 para 11-14 •
la) Por mereeimento

1

 -- Helena Taborda, matricula nu-
mero 1.165.464, em vaga originária da
aposentadoria de João Francisco Elias
Van Emelen. • .

N° '759 --- Promover no Quadro do
Pessoal — Parta Permanente desta
Autarquia. a partir de 30.9.68.

I — Na Série de Classes de Dec'e
nhiuta	 código P — 1.001.

1 — Da Classe 11-14 para C-10
la) Por merecimento
— Nicanor de Aquino, matricula

1.018.755, em vaga originária da apo-
sentadoria de Mauro de Araujo Ban
deira.

2 — Da Classe A-12 para 11-14
lb) Por antiguidade
— Alberto Pinto Mendes Netto. ma-

tricula 2.031.299, em vaga denota ente
da promoção de Nicanor de Again°.

N° 760 — Promover no Quadro do
Pessoal -- Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31.12.70.

I — Na Série de Classes de Dese-
nhista — código P-1001.

1 — Da Classe A-12 para B-14
•la) Por merecimento
— Marcos Fernando Castelo Anta-

no de Araujo, mat. 2.031.228, im
vara originária da exoneração de José
Borges

N9 '761 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho
de 1966

I — ra s;rie de classes de Guarda
— Código GL-203

1 — Da classe 4-8 para B-10
la) por merecimento
-- Joaquim Vicente da Silva, mat.

1.020.802, em vaga originaria da apo-
sentadoria de Americo de Oliveira.

N9 762 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia„ a partir de 30 de setembro
de 1966

— Na série de ciasses de Guarda
— Código GL-203

1 — Da classe A-8 para 11-10
la) por merecimento
— Antero da Silva, mat. 1.013.?4,

em vaga originária da aposentadoria
de Francisco Marciano Leite. -

N9 763 — Promover no Quadro do
Pessoal Parte — Permanen te desta
Autarquia, a partir de 31 de dezem-

sbro de 1966
I — Na série de classes de Guarda

— Código GL-203
— Da classe A-8 pára B-10 -

ia) por merecimento	 .
— Xisto Gomes Mota, Anat. 	

1.020.783, em vaga originária da apo-
sentadoria de Miguel da Silva Fal-
tai;

— Luiz Gomes de Souza, mat. 	
1.020.877, em vaga originária do fa-
lecimento de Horácio Mota;

lb) por antiguidade	 •
• -- José Lisboa Eaamalhcs .mat.

1.009.183, em vaga originária da apo-
sentadoria de José Pereira de Souza;

— Manoel Falido de Castro, mat.
1.020.857, em vaga originária da apo-
sentadoria de Simplicto Rodrigues de
!Vagão.

N9 '764 — Promover no Quadro do
Pessoal —. Parte Perma,nsnte desta

,
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erro 'ou omissão, serão eacaminhadas,
por escrito, à Seção de • Redação. até
o quinto dia *til sabseqüente e

•publicação.
6) As assinaturas serão tornadas Semestre

O transporte por via
aérea será contratado separadamente Ano
Com a Delegacia da Emprésa. Bra- •	 Exterior	 I	 1	 Exterior
&Seira de' Correios e Telégrafos eir	 65.00 AnoAnoBrasília.	 enctú.regarEsta paderd se	 Cr$	 ..s-4 	• 

também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N Neste . caso •1
assinante dirigirá ao D. I N o pe- prensai .. Cri 17,80	 S eni astral Cr$ 102,00 I
dido de assinatura e O pagamento do
valor correspondente, na forma do
Item seguinte.	 •
6) A rei? essaessa de Saibres Para exemplar,

assinatura, que será acompanh.ada	 •	 •
de esclarecimentos quanto ã sua	 — O preço do exemplar atrasado será acrescido de.. Cri
aplicação, será feito sõmence pó' mesmo aso, a de Cr$ 0e1 por ano, se de anos anteriores.

1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. 0 atendi-
mento do público pela Seção de Re-
elação ara de '12 às 18 horas. .

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
'espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22.43 cen-
timetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua comprai:selei,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão. admitidas cernias era tinta
preta ie indelével, a critério do
D.I.N. .	 .

3) Os originais encaminhados a
publicação não serão restituídas às
partes.

4) As ¡ft/armações pertinentes a
matéria retribuida, nos , casos cl

ASSINATURAS

PRPARTIPSES II PARTICULARES, 	I
Cri 30.00Seinestra

	  Cri 60.00L4t0 	

PORTE AÉREO

Cr$ 50,00

0,011 te do

FoiccronAsios
Cri 22,50
Cr$ 45,00

Anual	 Cr; 204,00

NUMERO AVULSO
preço do' número avulso figura na „última página de cada
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cheque ou vale postal, era favor da
Tesoureiro do Departamento as Im-
prensa Nacional. Quanto ao contras'
to de porte aéreo, em favor da De-1
legacia Regional da Emprésa Brasi-
leira de _Correios e Telégrafos ens
Brastaa.

•
7) No caso de porte aéreo para

localidade não servida por ésse meio
de transporte, a Delegacia Regional
cio Empresa Brasileira de Correios
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tznatdrio por outras vias, independen.
temente de acréscimo no preço.
8/ A Delegacia Regional da Em-

présa Brasileira de Correios . e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preçns, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po.
darão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia fita
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior e strinenta
anua: e não haverá transporte por
via aérea.
- 10) A renovaçdO dever* ser sone!.
tecla com antecedéneía de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porta
aéreo. Vencidos, serão suspsnsos in-
dePendentemente .de avno-prév(o.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos Órgãos oficiais, os
azeinaittea devereis solieitd-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidora derem ser encaminhados
com comprovante de saa situaçdo
funcional.

Autarquia, a partir de 31 de março de
1967

I — Na série de classe". de Guarda
Código GL-203

1 — Da clasee A-8 para 13-10 ,
la) por merecimento

' — Vertsshrin Praire Filho, mat.
1.020.508, em vaga originária da a po-
Bentadoria de Jeme. Ferrem da Silva;

— António Augusto Souza, mat. ..
1.009_472. em Vaga originária, da apo-
sentadoria de Jose Maria Belo San.-
judo;

— Antônio Augusto Souza, matricula
1.012.802,, eto vaga ,originária da apo-
sentadoria ,de Jato Borg.es de Paiva;

— Severino Maiimiado de Souto,
mat. ,1.003,547, em vaga originária da
aposentadoria de Joaquim Liberato;
. 19); por antigtudacke
— 0.htmando de Brito, ma-

teaula ia 9 1e.020.985, em vaga origie
diria da aposentadoria de Silvestre
José Alves;	 .

Nv 765 Pronaaver no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de ao de 'junho
de 967

— Na s:rie de classes de Guarda
Código GL-203
— Da classe A-8 para B-10. -

lb) por antiguidade
c- Euclidés Pereira' Gomes, mat.

1.015.896, em vaga originária da apo-
tentadoria de Mauricio _Leal Cardo-
so.

N9 766 — Promover do Quadro do
Autarquia, a partir de 30 de setem-
bro de 1967
__ 1 — Na série de classes, de Guarda
e-• Código GL-203

1 — Da classe 4-8 para B-10
la) por merecimento - •
— Osvaldo Gomes do Nascimento,

mat. 1.025.807, em vaga originária do
falecimento de José Crippa.

N9 767 — Promover no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de dezem-
bro de 1967

I — Na série de ciasses de Guarda
Código GL-203

1 — Da classe A4 para B-10
Ia). por merecimento

— Aldi Fernanies de Scaiza, mat.
1:003.440, em vaga oiginária do fa-
lecimento de • Dioaisio Augusto Ra-
moa.

N9 768 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de março de
1968

I — Na série de classes cie Guardai!
— Código GL-203

1 — Da ciarem A-8 para B-10
la) pr merecimento •
— Joio Pedra de Souza mat. •

L016.194. elia vaga originária da apo-
sentadoria cie Manoel da Rocha.

lb) por antiguidade
— António Soares' Bandeira, mat.

1.012.859, i. D.1 vaga originária da apo-
sentadoria' de Saturnino Alves da
Silva.
•N° 769 — Promover no Quadro do

Pessoal — Parte Perrhanente . — des-
ta Autarquia, a partir de 30 de ju-
nho de 1963

I — Na Serie de Classes de Guar-
da' — Código GL-203

1 . — 'ea Classe 8-A para B-10
la) por merecimento
— João Modesto da Silva, mal.....

1.020.532, em vaga Originária da
aposentadoria de Sebastião Alves de
Lima.

N° 770 — Promover rui Quadro do
Pessoal — Parte Permanente — des-
ta Autarquia, a partir de 30 de se-
tembro de 1968

— Na Série de Ciasses de (tuar-
da — Código GL-203
• 1 — Da Classe A-8 para E3-10

lb) por antiguidade
— Rodolfo Beck, mat. 1.028.348, em

vaga originária do falecimento de
José Falia de Oliveira. •

N° 771 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente — des-

Aatarquia, a partir de 30 de ju-
nte" de 1969

I -- Na Série de Classes de (Suar-
da e- Código GL-203

1 — Da Classe 8-A para B-10
la) por merecimento
— José Rodrigues dos Santos, mat

1.015.821, em vaga originária do lila

lecimenta de Adenerval Loueeneo de
Azevedo;:

— José Fernandes de Figeeir" edo,
mat. 1.020.152, em vaga orignaerus da
aposentadoria de José Schneider Pe-
reira. .

N° 772 Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente — des-
ta Autarquia, a partir de 3/ -de de-
zembro de 1969

I — Na Série de Classes de Guar-
da — Código GL-203	 •

1 — Da Classe 8-A para B-10
lb) por antiguidade
— °halo Alves dos Santos, Mat.

1.049.417, em vaga originaria ,da de-
missão de Antonio Gomes da Cruz.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrbgativa que ale' con-
cede o item 19 do artigo 81, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto 	
n° 68.423 de 28.3.71, comninado com
o_ disposto na alinea "b" do dalgo 60
do Decreto n° 48.127 de 19:1.1960
de conformidade' com o disposta nu
artigo 12 do Decreto Ir 61.705-67, re-
resolve •

N° 773 — Promover no-Quadro da
Pessoal — Parte Permanente — des-
ta. Autarquia, a partir de 31 de ?nas-
ço de 1967

/ — Na-Série de Classes de Moto-
torista — código CT-401 .

1 — Da Classe B-/0 para C-12
— Leonel Silveira, mat. 1.016.309,

em vaga originária da aposentadoria
de Paulo Augusto Cordeiro;

2 — Da Classe 8-8 para B-10
— Miguel Martins da Costa Pilho

mat. 1.012.653 em vaga decorrente da
promoção de Leonel Silveira.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o item 19 do artigo 81, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto 	
n° 68.423 de 28.3.71, combinado cera
o disposto na alínea "b" do artigo
do Decreto ir 48.127 de 19.4.1960 e
de conformidade com o disposto no
artigos 29 e 33 da Lei 3.-780 de
12.7.1960, combinado-com o que dia.

Põem os artigos 58 e 59, do Decreto
d° 53.480 de 23 cie janeiro de 1964,
resolve:

N° 774 — Promover no Quadro da
Pessoal — Parte Permanente — dese
ta Autarquia, a partir de 31 de mar-'
ço de 1967

I — Na Série de Classes de, Moto.
torista — código CT-401

1 — Da Classe B-10 para C- 12*
ia) par merecimento	 .
— Adão Rosa, mat. 1.003.420, em

vaga originária da aposentadoria de
Maldiria Alves dos Santos

2 — Da Classe 8-8 para 11-10'
2r) por merecimento
— Manoel Cabral de de Souza, .4,

mat. 1.018.071, em vaga decorrente
da promoção de Adão Rosa.

N° 775 — Promover no Quadro do
Pessoa/ — Parte Permanente — dese
ta Autarquia, a partir de 31) de ja,
nho de .1967

I — Na Série de Classes de Motoe,
torista — código CT-401

1 — Da Classe 13-10 para C-12
la) por merecimento
— JoséRobertino. de . Souza, mate

1.040.647, em vaga originária da apod
sentadoria de Ililario Parias.

2 — Da. Classe A-8 para. Bele
le) por merecimento -
— Josias dos Santos, mal 	

1.016.291, em ,vaga originaria daaposentadoria de João Lopes ee Soa-
es; •

— Virgilio Dalpra, mat. 1-013.180,
em vaga originária da aposentadoria
de Lázaro Batista.

lb) por antiguidade -
— Gaudênclo Rafael, met, 	

1.021.373, cal vaga decorrente da
promoção de José Robertino de Sou-
za.

N° 776 Promover no Quadro da
Pessoal — Parte Permanente — des.
ta Autarquila, a partir de 30 de se.
Lembro- de 1967

I — Na Série de Classes de Moto--
riste — código CT-401

1 — Da Classe B-10 para C-13 -
la) por merecimento
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— Cicero Plum Vila Real, mat.-
1.015.749, em vaga originária da ape-
Nentadoria ale João da, Rosa Pereira

lb) por antiguidade
— Condemar Fialho Dutra, rat..

1.013.368, em vaga originária ria apo-
sentadoria de Manoel Adano de Oli-
veira.

2— Da Classe A-8 para B-10
• 2a) por medeclmento
— Alexandre Higino das Dores,

.nat. 1.009.249, em vaga decorreate
da promoção de Condemar Fialho
Dutra;
'2b) por antiguidade
— Aleirado Mineiro, mat. 1.01:.84W

em vaga decorrente da promoçao
Cícero Plum.Villa Real.

N.° 777 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de dezem-
bro de 1967 •

I — Na Série de Classes de Moto-
rista:— código CT-401

1 — Da Classe B-10 para C-12
L'a por merecimento
— José de Souza Barros, matrícula

31.° 1.009.232, em vaga originária da
aposentadoria de Tito Livio Bragan-
ça:

— Sebastião Pereira, matricula ntl-
-mero 1.040.974, com vaga originária
do falecimento de Mauricio Gomes:

— Waldemiro Coelho da Silva,
matricula n.° 1.020.517, em vaga ori-
ginária da aposentadoria de Raimun-
do Abreu dos Santos.

lb) por 'antiguidade
— Antonio Barreto dos Reis, ma-

tricula n.° 1.020.083, em vaga origi-
nária do falecimento de José San-
tiago Dutra:

- Raymundo Anastacio Leite, ma-
trícula n.° 1.009.236, em vaga origi-
nária da aposentadoria de Eloy Jani-
%les.

2 — Da Classe A-8 para B-10
2.") por merecimento
— José Justino Marques, matrícula

ki.392.471, em vaga decorrente da pro-
moção de José de Souza Barros;

- Djalma Valverde, marticula nú-
mero 1.013.176, em vaga decorrente
da promoção de Waldemiro Coelho da
Silva;

— R,ogaciano Bispo, matrícula nú-
mero 1.012.654, em vaga decorrente
da promoção de Sebastião Ferreira;

- Jason Rodrigues da silva, matri-
cula n." 1.015.548, em vaga origina-
nária do falecimento de Pedro Eu-
genio de Carvalho;

— André Daniel Ferreira, matri-
cula n.° 1.012.840, em vaga originária
da aposentadoria de Juvenal Cunha.

• 2b) por antiguidade
-- José Rodrigues Filho, matricula

n.° 1.021.358, em vaga decorrente da
promoção do Antonio Barreto dos
Reis;

— João Nogueira dé, Silva, matri-
cula n.° 1.016.298. em vaga decorren-
te da promoção de Raymundo Anas-
tacio Leite;

— ané Roque da Silva, matricula
n.° 1.009.329, em vaga originária da
aposentadoria de Waldemarinho P. da

	

Silva.	 .
N.° 718 — Promover no Qtiadro do

Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de março
de 1968

I — Na Série de Classe de Moto-
rista — código — CT-401

1 — Da Classe B-10 para C-12
1.*) Por merecimento

— João Archibal Moutinho, matri-
cula n.° 1.028.139, em vaga originá-
ria da aposentadoria de. Avelino Fer-
nandes Filho;

— Domingos Montes, matricula nú-
mero 1.039.732, em vaga originária
da aposentadoria de Amaria° Bazano.

2 — Da Classe A-8 para E-1.0
2a) por merecimento •

— Jorge Ferreira Alvim, matricula
n.° 1.015.750, em vaga decorrente da
promoção de João Archibal Mouti-
nho;

— Afonso Domingos Ferreira, ma-
tricula n.° 1.015.934, em vaga decor-
rente da promoção de Domingos
Montes;

— Mário Caetano Farias; matricula
31.° 1.026.233, em vaga originária da-	 -

aposentadoria de Frederico Antonio
Victorea.

2b) por antiguidade
— Antonio da Silveira Rocha, ma-

tricula n.° 1.015.949, em vaga origi-
naria da aposentadoria de João Ba-
tista Standler.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de .Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o item 19 do artigo 81, do Re-
gimento aprovado pelo. Decreto nú-
mero 68.423 de 28 de março de 1971,
combinado cora o disposto na alínea
"b" do artigo 6.° do Decreto nume-
ro 48.127 de 19 de abril de 1960 e
de conformidade com .o -disposto
nu artigo 12 de Decreto n.° 61.705 de
de 1967, resolve:

N.° 779 — Promover no Quadro do
Peasoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho
de 1967

I — Na Série de Classes de Patru-
lheiro — Código POL.-304	 •1) Da Classe A-12 pala. B-13

— Pedro Alves de Oliveira Filho,
matricula na 1.020.298, em vaga ori-
ginária da aposentadoria de Antonio
Apolinário da Silva.

• Diretor-Graai do Departamento
Nacional da Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o item 19 do artigo 81, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto' nú-
mero 68.423 de 28 de março -de 1971,
combinado com o disposto na alínea
o" do artigo 6.° do Decreto núme-

ro 48.127 de 19 de abril de 1960 e
de conformidade com o disposto
nos artigos 29 e 33 da Lei n.° 3.780
de 12 de dezembro de 1960, combina-
do com o que dispõe os artigos 58 e
59, do Decreto n.°/53.180 de 23 de
janeiro de 1964, resolva:	 •

N.° 780 — Promover no Quadro do
, Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir' de 31 de março
de 1967

I — Na Série de Classes de Oficial
de Administração	 código AF-201

1 — Da Classe A-12 para B-14
la) por merecimento

— Teimo Carvalho de Almeida,
matricula na 1.0r.865, em vaga de-
corrente da promoção de Inácio dos
Anjos.

— Beatriz Maria Gonçalves Arau-
ja matrícula n.° 2.031.200 era vaga
originária da aposentadoria de Fran-
cisco José Andreata.

— Adelina, Baptista Chaves, matri-
cula rao 2.031.189, em vaga originá-
ria da aposentadoria de Leopoldino
Toledo;

lb) por antiguidade
— Antonio Leite da Fonseca e Cas-

tro Filho, matricula n.° 1.993.174, em
vaga decorrente da promoção de La-
mirobaldo de Almeida Sande.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o item 19 do artigo •$1, do-Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.423 de 28 de março de 1971,
combinado com o disposto 'na alínea
"b" do artigo 6.° do Decreto núme-
ro 48.127 de '19 de abril de 1960 e
de cohformidade com o dis pos t o
no artigo 12 de Decreto n.° 61.705 de
de 1967, resolve:

N.° 781 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de março
de 1967

I — Na Série de Classes de Ofi-
cial de Administração — Código ..
AF-201

1 — Da Classe B-14 para C-16 -

— Inácio dos Anjos, matrícula nú-
mero 1.022.829, em vaga originária do
falecimento de Flavio Guedes de Car-
valho;

- Larnirobaldo de Almeida Sande,
matrícula n.° 1.018.037, em vaga ori-
ginária do falecimento de Pedro
Muller de-Faria.

N.° 782 — Promover no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho
de 1967

I — Na Série de Classes de Oficial
de Administzação — Código 	
AP-201

1 — Da classe B-14 para" C-16
— João Nery Cabral, matricula nú-

mero 1.016.861, em vaga originária
do falecimento de Américo Gaivão
Pereira.

O Diretor-Geral do Departamenta
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa *que lhe con-
cede o item 19 do artigo 81, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.423 de 28 de março de 1971,
combinado com, o disposto na alínea
"b" do artigo 6.0 do Decreto núme-
ro / 48.127 de 19 de abril de 1960 e
de conformidade com o disposto
nos artigos 29 . e 22 da Lei n.° 3.780
de 12 de julha de 1960, combinado
com o que dispõe os artigos 58 e 59,
do Decreto n.° 53.400 de 23 de janei-
ro de 1964, resolve:

N.° 783 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de setem-
bro de 1967

I — Na, Série de Classes de Oficial
de Administração código' AF-201:

1 — Da 'Classe 11-14 para C-16
la) por merecimento

— Setembrino Damas°, matrícula
n.° 1.a83.867, em vaga originária da
aposentadoria de Eduardo de Quei-
roz Bastos.

2 — Da Classe A-12 para B-14
la) por merecimento

— Albano de Lima Borba, matri-
cula n.° 2.031.230, em vaga decor-
rente da promoção de • Setembrino
Damaso.

lb) por antigüidade	 •
— Maria do Carmo de Moraes, ma-

tricula n.° 2.031.187, em vaga origi-
nária da aposentadoria de Gilberto
de Azevedo Barbosa.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o item 19 do artigo 81, do Re-

• imento aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.423 de e8 de março de 1971,
combinado com o disposto na alínea
"h" do artigo 6.° do Decreto núme-
ro 48.127 de 19 de abril de 1960 e
de conformidade com o disposto
nos artigos 29 e 33 da Lei n.° 3.780 de
12 de jurno de 1960, combinado com
o que dispõe os artigos 58 e 59, do
Decreto n.° 53.4811 de 23 de janeiro
de 1964, e o constante do Processo
n.° 9.212-72, resolve:

N.° 784 — Promover no Quadro
'de Pessoal — Parte Permanente des-
ta . Autarquia, a partir de 31 de de-
zembro de 1967

1 — Na Série de Classes de Oficial
de Administração — Código ,AF-201:

1 — Da Classe B-14. para C-16
la) por merecimento	 '

— Herman() Pacheco Ribeiro, ma-
tricula n.° 1.944.678, em vaga origi-
nária da aposentadoria de Mario
Nunes Barcellos.

2 — Da Classe A-12 para B-14
' la) por merecimento
— Joaquim Duarte Barreira Netto.

matricula n.° 2.016.422, em vaga de-
corrente da promoção de Hermano
Pacheco Ribeiro;

— Maria Carmem Barreira Varela
Barca, matricula n.° 2.016.418, em
vaga originária da aposentadoria de
Inácio dos Anjos.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o item 19 do artigo 81, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.423 de 28 da março de 1971,
'combinado dom o • disposto na alínea
"b" do artigo-6.° do Decreto núme-
ro 48.127 de 19 de abril de 1960 e
de conformidade com o disposto
no artigo 12 do Decreto n.° 61.705 de
de •1967aresolve:

Na 78g — Promover no Quadro do
Pessoal Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho de
1968	 •

I — Na Série de Classes de Oficial
de Administração a- Código AF-201

1 — Da Classe A-12 para B-14
— Cleto da Costa iria, matrícula

A.° 2a008.668, em vaga originária da

•
aposentadoria de João de Lima Mona
te Raso.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
uaando da prerrogativa que lhe cone
cede o item 19 do artigo 81, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.423 de 28 do março de 1971,
combinado com o disposto na alínea
"b" do artigo 6.° do Decreto núme-
ro 48.127 de 19 de abril de 1960 e
de conformidade com o d is pos t o
nos artigos 29 e 33 da Lei n.° 3.780 de
12 de julho de 1960,' combinado com
o que dispõe os artigos 58 e 59, do
Decreto n° 53.480 de 23 de janeiro
de 1964, resolve:	 •

N.° 786 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho
de 1968

I — Na Série de Classes de Ofi-
cial de Administração — Código ..,
AF-201:

1 a- Da Classe B-14 para C-16
la) por merecimento

— Olmar da Silva Marques, nutri-.
cula na 1.009.272,- em vaga 'origina.-
ria da aposentadoria de Edmundo
Xavier de Oliveira;

lb) por antigüidade
— Ne/son Eduardo Nascimento,

matrícula n.° 1.048.497, em vaga ori-
ginária da aposentadoria de André
Dias de Oliveira.

2 — Da Classe A-12 para B-14
la) por merecimento

- Maximino Valeriano da Costa,
matricula n.° 2.031.240, em vaga de-
corrente da promoção de' Nelson
Eduardo Nascimento;

Edes Waldyr Collodetti, matri-
cula n.° 2.016.421, em vaga originá-
ria 'da aposentadoria de Laintrobaido
de Almeida Sande. .

lb) por antigüidade
— Candido Raymimdo Barreto,

matricula n.° 1.743.311, em vaga de-
corrente da promoção de Olmar da
Silva Marques.

N.° 787 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de dezem-
bro de 1968

I — Na Série de Classes de Oficial
de Administração — Código 	
AF-201:

2 — Da Classe A-12 para B-14
lb) por antigüidade

- Gastão Barreto de Andrade,
matricula n.° 1.009.044, em vaga ori-
ginária--da aposentadoria de José Me-
diei.

N.° 788 —.Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de dezem-
bro de 1968

I — Na Série de Classes de Oficial
de Administraçãp — Código AF-201:

1 — Da classe A-12 para B-14
la) por .merecimento

— Pedro Erasmo Andreão,
tuia n.° 2.016.420, em vaga originária
da agregação de Lizette Souza Fer-
reira de Carvalho.

N9 789 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte .Permanente desta
Autarquia a partir de 31 de março de
1969

I — Na Série de Classes de Oficial
de Administração código AF-201

I —.Da Classe B-14 para C16
la) Por merecimento:

— Luiz José Varela Frugulhe'l ma-
tricula 1.015.707, em vaga originária
da aposentadoria de José Medeiros -

lb) Por antiguidade:
— Acrisio Biasco Castro, matricula

1 842.268, em vaga origanria da apo-
sentadoria de Geraldo de Castro Reis.

2 — Da Classe A-12 para B-14
la) Por merecimento:

Syivio Torres Reis, matrícula
2.031.244, em vaga decorrente da pro-
moção ale Luiz José Varela Frugu-
lheti. •

lb) Por antiguidade:.
— José Jackson dos Santos, matri-

cula 2.031.221, em vaga decorrente
da promoção de Acrisio Blasco Cas-
tro.'
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da promoção de Pedro Gomes Bezer-
ra;

Léa Cohen, ma t rIcula 2.031.250,
em vaga decorrente da promoção de
Waldemar Ovidio da Silva;

- Releio Gomes dos Santos, ma-
tricula 2.045.116, em vaga originária
da exoneração de Manoel Marques
Costa.
- lb) Por antiguidade;

Cleuza Alexandre de Oliveira,
matricula 2.045.101, em vaga decor-
rente da promoção de Cecilio Leite de
Freitas.

-
N° 795 - Nomear Dor Acesso no

Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente desta Autarquia, a partir de 30
de setembro da 1964

I - Na Casse Singular de Serven-
te - código GL-104-5, os seguintes
ocupantes da Classe Singular de Tra-
balhador:

Euripedes Anastacio de Jesus, mat.
1.038.088, em vaga originária de apo-
sentadoria de Francisco Leandro de
Oliveira;	 •

José Rodrigues dos Santos, matri-
cula 1.018.077, em vaga originária da
aposentadoria de Arlindo Dias de Li-
ma,

Antenor de Souza Magalhães, ma-
trícula 1.040.624, em vaga mantida
pelo Decreto no 61.058-67;

Francisco Bezerra Alves, matrícula
1.020.593, em vaga mantida pelo De-
creto no 61.058-67;

José Tenorio de Alauquerque, mat.
1.025.709, em vaga mantida pelo De-
creto n° 61.058-67;

José Gomes da Rocha, matrícula
1.009.178, em vaga mantida pelo De-
creto n° 61.058-67;

Alcides Nunes Saldanha, matricula
1.003.438, em vaga mantida pelo De-
creto n° 61.058-67;

Mauricio da Cruz, mat. 1.057.51e,
em vaga mantida pelo Decreto narre-
ro 61.058-67;

Argemiro Carlos Vieira, matricula
1.015.618, em vaga mantida pelo De-
creto n° 61.058-67;

José Benedito do Carmo, Matricula
1.016.618, em vaga mantida pelo De-
exato no 61.058-67;

Domingos de Oliveira leite, matri-
cula 1.016.719, em vaga mantida pelo
Decreto n° 61.058-67;

José Rodrigues .da Silva, matricule
1.020.296. em va ga mantida peo De-
creto n° 61.058-67;

Pedro Faria, mat. 1.040.654, em
vaga mantida pelo Decreto número.
61.058-67;

João Alves da Silva Filho. matri-
cula 1.016.684, em vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-67;	 ,

Elpidfo Candido,inat.-1.016.172 em
vaga mantida pelo Decreto n° 	
61.058-67;	 .	 '

Aglassis Versão. mat. 1.059.571, em
vaga mantida pelo Decreto n° 81.058-
67:

Celso de Carvalho, mate. 1.038.079,
em vaga mantida pelo Decreto núme-
ro 61.058-67;

Enesio Alves de Brito. mat. 	
1.019.709, em vac.a mantida nela De-
creto n° 61.058-67:

Antonio Francisco Neto, matricula
1.016.733. em vasa _mantida pelo De-
creto n° 61.058-67;

Israel Fernandes de Lima. matri-
aula 1.036.056, em vaga mantida pelo
Decreto n° 61.058-67;

João Rodrigues da Silva, matrianla
1.012.519, em vaga mantida. pelo De-
creto no 61.058-67;

Sebastião Ventura Fontes, //latria
cuia 1.040.653, em' vaga mantida pelo
Decreto no 61.058-87,

Sebastião Paulo Ferreira. matricula
1.040.600. em va ga mantida pelo De-
creto n° 61.058-67;

Silonio Angelo Ferreira, matrienla
1.019.922. em vara mantida pelo De-
creto n° 61.058-67;

José Francisco Figueiredo. matri-
cula 1.015.836, em vaga mantida pelo
Decreto n° 61.058-67;

João Rodrigues Nogueira. matri-
cula 1.009.248, em vaga mantida pelo
Decreto n°61.058-67;

José Pinto Ferreira . Filho, matri-
cula 1.040.632, em vaga mantida pa:o
Decreto n° 61.058-67; 	 /	 •

Odilio Monteiro da. Silva, matricula
1.036.085, em vaga mantida pelo De-
creto n° 61.058-67;

'1V1anoelino Ferreira Raposo, matri-
cula 1.040.514, em vaga mantida pelo
Decreto n° 61.058-67;

José da Costa Nevai, matricula
1.040.526, em vaga mantida pelo De-
creto n° 61.058-67;

Antonio Roberto Soares Filho, ma-
tricula 1.040.580,x em vaga mantida
pelo Decreto no 61.058-67;

José Sucacio da Silva, matricula
1.040.570, em vaga mantida pelo 'De-
ereto n° 61.058-67;
'Manoel Gomes da Cunha, matricula

1.020.192, em vaga mantida pelo De-
creto. n° 61.058-67; 	 •

Nilton Marques Pereira, ma.tricula
1.040.501, em vaga mantida pelo De-
creto n° 61.058-67;

Gustavo Luiz Viana, mat. 1.008.818,
em vaga mantida pelo Decreto núme-
ro 61.058-67;
. Sebastião-Gomes de Souza, matri-
cula 1.009161, em vaga mantida pelo
Decreto n° 61.058-67;

Ari Francisco Miguel, mat. 	 •
1.040.591, em vaga mantida pelo De-
creto n° 61.058-67;

João Maruim Dias Filho, matricula
1.040.578, em vaga mantida pelo De-
creto n° 61.058-67; .

Antonio Dias, mat. 1.040.595, em
vaga mantida pelo Decreto número
61.058-67;

Pedro Albino de Souza. mat.' 	
1040.853, em vaga mantida pelo De-
creto n° 61.058-67;

Luiz Silva -dos . Santos, mat. 	
1.020.578, em vaga mantida pelo . De-
creio- n° 61.053-67a, -

Carlindo Soares, mat. 1.040.583, va-
ga originária dá classificação de Val-
domiro de Abreu Lima como Auxiliar
de Portaria;

Jonas Rodrigues da Silva, mat.' 	
4.019.727, em vaga originária do fa-
lecimento de Pedro Coutinho Cardo-
ao;

Alziro Dias, mat. 1.039.530, em va-
ga originária da aposentadoria de An-
tonio Assumpção;

Manoel Rodrigues da Silva, matri-
cula 1.036.084, e.m vaga originária da
exoneração de Francisco das Chagas
Monteiro;

Geraldo Simões, mat. 1.016.612,`nm
vaga originária da exoneração de Se-
bastião Gonçalves;

Benedito Davino, mat. 1.020.625, em
vaga originária da exoneração de He-
lio Rodrigues de Farias;

Raimundo Pereira da Silva, matri-
cula 1.036.082, em vaga originária da
exoneração de Norival Barbosa;.

Sebastião Correa de Araujo, matra
cul, 1.040.615, em vaga originária da
aposentadoria de Verissimo Siqueira
Freire;	 .

José Alves de Lima, Matricula ., 	
1.020.622, em vaga originária da apo-
sentadoria de Antonio Ferreira Rapo-
so;	 .

Manoel Rodrigues de Matos, mat.
1.028.230; em vaga originária da apo-
sentadoria de José Kappaunn:

José dos santos de Melo, matricula
1 .038.168, em vaga originária do fa-
lecimento de José Alexandre da Sil-
va:	 -

Manoel de Araujo, - mat. 1.040.603
em vaga originária do falecimento de
Zotico Francisco de Oliveira;

João Candido da Silva. mat. 	
1.040.590, em Vaga originária do fa-
lecimento de Francisco de Carvalho
Pana;

N° 796 - Nomear por acesso, no
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente desta Autarquia, a partir de
30 de setembro de 1964.

I - Na Classe Singular de Feitor
- Código GL-401.5, os seguintes

ocupantes da Classe Singular de Tra-
balhador:

Ildeburgo Vieira de Carvalho, mat.
1.020203, em vaga originária da apo-
sentadoria 'de Francisco Alves Nasci-.
mento Café;

N9 790 - Promover no Quadro do
Pessoal Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de _30 de junho
de 1967 •
- I - Na Série ' de Classes de Oficial
de Administraçâo - código AF-201
' I - Da Classe B-14 para C-16
- Domingos Santiago, 'matrícula

1.008.521, em vaga originária da apo-
sentadoria de' bade, cie Souza Wer-
neck.
2 - Da Claase A-12 para B-14 •

. .1a) Por Merecimento:
.Maria Apareciaa de •Azered

Starling, matricula 2.032.915, em va-
ga decorrente da promoç'ao de Do-.
mingos Santiago.

11)1 Por antiguidade:
- Maria Alice Guimarães Borges,

matricula 1.018.011, -em vaga decor-
rente da promoção de João Nery Ca-

	

bral	 •
•

N9 791 Promover no Quadro do
Pessoal - ,Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho
de 1989

I - Na Série de Classes de Oficial
cie Administração, código AF-201

1 e- Da Classe A-12 para B-14
.1a) Por merecimento:

- Luiz da silva Viana, matricula
1.759.498, em vaga originária da apo-
sentadoria de João Nery Cabral.

N9 792 - Promover no Quadro do
Pessoal •-- Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de setem-
bro de .1969
I - Na Serie de 'Classes de Oficial

de Administração AF-201	 •
1 - Da C/asse.13-14 para C-16
la) Por merecimento:

• - Alexandre de Araujo,. matricula
/.013.405, em vaga originaria da apo-
aentaderia de . José da Costa Ciada-
lha.
- Dimas Satz Gonçalves, matricula

1..013.430, em vaga originária da apo-
sentadoria de Estácio de Paiva. e
Mello. '
• 2	 Da Classe A-12 para B-14
. la) Por merecimento:

• - José Auronil Gomes, matricula
z.032.936, em vaga decorrente da
promoção de Alexandre de Araujo. •
- 'Manoel Gilberto Ribeiro Lins,

•matricula 2.046.852, em vaga origina-
ria do faieciinento de Elias Rodrigues
de Araujo.

lb) Por antiguidade:
- Telio matricula 2.031.237,

em vaga decorrente da promoção de
Dimas Sulz . Gonçalves.	 .

N9 793	 Promover no Quadro do
Pessoal	 Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de março de
1970
I - Na Série de Ciasses de Oficial

de Administração código AF-201
I . - Da Classe A-12 para B-14
la) Por merecimento;

" -- Raimundo Soares de Souza, ma-
trícula . 2.028.177, em vaga originária

• .da aposentadoria de Elza Vasconce-
los; •

a- /Cisto SoaresamatriCula 2.032.93o,
ein vaga originária da a.posentadoria.
de José Gomes Leite

N9 794 - Promover ry, Quadro do
Pessoal - Parte - Permanente desta
Autargula, a partir de 31 de dezem--
bro de 1970

• I - Na Série de Classes de Oficial
de Administração código AF-201 . •
1 -- Da Classe B-14 para C-16
la) Por merecimento:

- Pedro Gomes Bezerra, matrícula
1.016.439, em vaga originária de
agregação de João Bezerra Sobrinhe:

- Waldernar Ovidio da Silva,- ma-
tricula 1.018.232, em vaga originária

a da aposentadoria de Francisco Barros
ilb) Por antiguidade:	 •

- Cecillo Leite de Freitas, 'mui-
cula 1.020.538, em vaga originária eia
agregação de . Arlindo Alves da Silva
2 - Da Classe A-12 para B-14
la) Por merecimento:
- João Batista Coutinho matri-

cula 1.806.034, em vaga decorrente

Oswaldo Couto, matricida 1.016.795,
em vaga originária do falecimento de
Estefanio Dezus;

Cecilio de Góes da Silva, matri-
cula 2.045.580, em vaga originária
da aposentadoria de Galdino Gue-
des;	 ,	 •

José Pelizon, matricula '1.015.637,
em vaga, originária da dispensa de
Hermógenes Nogueira;

António. Roque Peixoto, matricula
1.012.893, em vaga originária da apo-
sentadoria de Adolfo Trajano de Ma-
tos; -

Fernando Silva Guarnarães, matri-•
cuia 1.016.081, em vaga originária do
falecimento de Francisco- Antônio da
Conceição e Silva;

José Benedito de Almeida, matri-
cula 1.016.173, em vaga mantida pe-
lo Decreto n° 61.058-67;. 	 -

Joaquim Pinheiro de Souza, matri-
cula 1.013.037, érn vaga mantida pe-
lo Decreto n° 61.058-67;

Francisco Assis Moura, matri-
cula 1.019.941, em vaga mantida pe-
lo Decreto n° 61.058-67;

Felipe Salvia, matricula número
1.028.092, em vagá mantida pelo De-
creto no 61.058-67;

Alípio, Vieira -Sobrinho, -matricula
no 1.019.642, era -vaga mantida pe-
lo Decreto n°61.058-67; .

Raul Bailai° Chaves, matricula nú-
mero 1.019.929. em va ga mantida pe-
lo Decreto n°61.058-67;'

José Teixeira Raposo, matricula
n° 1.040.503. em vaga mantida pe-
lo Decreto n° 61.058-67;

Joaquim Pereira de Lacerda, ma-
tricula 1.021.189,• em va ga mantida
pelo Decreto no 61.058-67;

Mário Amâncio da Silva, matri-
cula 1.016.179, em va ga mantida pe-
lo Decreto n° 61.058-67;

Eugênio da AquIno. matricula nft.
mero 1.040.536, en vaga decorrente
da' classificação de Lenidas. Miguel
da Silva como Escriturário;

Jary Theodoro de LI 'ia, matrícula
1.040.901, em vaga decorrente da
dunlicidade de classificação de Pedro
Geldino;

Braz Batista da Silva, matricula
1.018.706. em vaga decorrente da.

classificação de Antônio Bento Ni-
colau corno Escrevente Datilóerafo;.

,Julio :vlariani, matricula número
1.040.652, em vaga decorrente da
classificação de Martins Bispo de Al-
meida como Escriturário; -

Paulino Goncalves de Souza, ma-
trfcula 1.019.632, em vaga decorren-
te da classificacão de Vicente Rosa -
corno Trabalhador:

Jea6 Ehzeu (s9 Lima, matricula ri°
1.039.577, em vaga decorrente da •
classificação de Luiz Jorge da Costa
come Trabalhador:

Pedro Corrêa Filho, mat. número
1.040.629, em vaga decorrente da
classificacão de Raimundo Batista

Bezerra como Trabalhador;
Salustiano Gomes Cardoso. matrí-

cula 1.019.690, em vaga decorrente
da classificação de Antônio Pereira'
de Souza como Trabalhador:

Luiz Redro da Silva, matricula n°
1.057.522, em vaga decorrente da
classificação de João Castro Pedreira
corro Trabalhador;

Manoel Ramuvndo dos santos. ma-"
tricUla 1.016.259, em vaga originária
da anosentadoria de Luiz Antônio da
Silva;

Manoel Rodrigues 'Sobrinho. matri-
cula 1.015.919. em vaga originária do
falecimento de 'Firmo Pereira dos
Santos;

Armvrio Eatecini, matricula núme-
ro 1.003.448, em vaga originária do
falecimento de Antônio_ Gomas de
Jesus; .
. Joaquim Goncalves Viana, matricu-

la no 1.016.347, em vaga -originária
da aaosenta.cloria de José Ferraira

Noé dos Santos Carmo. matricula
1.015.558, em vaga originária do fa-
lecimento de José Carelir o Dias;
. Sebastião Damata de Souza. matri-
cula 1.020.550, em vo ga originária
Bdaastoensosentadoria de Abel Marques de
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Antônio Erasmo Puhl, mat. rirt-;

mero 1.003.490, em vaga originária
da demissão de José Pita de 011-
velra;

José Pedro de Andrade, matrícula
1.019.002, em vaga originária do fa-
lecimento de Eraillano de Medeiros
Santos;

Elpidlo Firmino da Silva, matrícula
1.016.253, em vaga originária do fa-
lecimento de Manoel Severino de

Araújo;
Matias Lopes da Silva, matricula

1.038.141, em •vaga decorrente da
classificação de Benedito Alves Via-
na no QPPE;

Geraldp Graciano, matrícula nú-
mero 1.016.275 em vaga originária
da aposentadoria de Manoel Teodo-
aio da Silva;

Elpidio Bispo das Virgens, matrí-
cula 1.020.218, em vaga originária do
falecimento de Natalício Cabral de
Oliveira;

Antônio Moreira Marques, matri-
cula 1.040.575, era vaga originária
do falecimento de Antônio Souza Ti-
to;

Raimundo Pereira de Sá, matricu-
la 1.036.068, em vaga originária da
aposentadoria de Horácio Damasceno;

José Antunes, matricula 1.039.522,
era vaga originária da aposentadoria
de Oscar Lima dos Santos;

João Martins, matricula 1.016.125,
em vaga originária da aposentadoria
de Raimundo Cláudio da Silva:

Otávio de Souza, mat. 1.019.641,
em vaga originária da aposentadoria
de Antônio Baptista Pinto;

Levino Vicente da Silva, matricula
1.040.928, em vaga originária da apo-
sentadoria de Pedro Alcântara Fi-
lho; -

Otávio Agostinho de Paula, matrí-
cula 1.09.595, em vaga originária
da aposentadoria de Raimundo An-
tônio da Silva;

Joel Ferreira dos Santos, matri-
cula 1.040.587, em vaga originária
da aposentadoria de João Francisco
de Campos;

Israel Francisco da Silva, matrícula
1%015.783, em vaga originária da
aposentadoria de Luiz de Souza Lei-
te;

João Batista Siqueira, matrícula
1.016.530, em vaga originária da apo-
sentadoria de José Altino Filho;

Juvenal cavalheiro, mat. número
1.039.518, em vaga originária da apo-
sentadoria de Cic:lio Antônio Mar-
ques;

José Sabino Sales, mat. 1.001.213,
em vaga originária da aposentadoria
de Moisés Francisco das Neves;

José Alves de Araújo, matrícula n•
1.001.215, em vaga originária do fa-
lecimento de José Carrão;

Otacilio Alves de Siqueira, matrí-
cula•1.025.709, em vaga originária
da aposentadoria de Casslano For-.
tes;

Manoel Cordeiro, mat. 1.039.674. em
vaga originária da aposentadoria de
Melcudades Feliz Terceiro;

Miguel Rodrigueg, mat. 1.040.577,
em vaga originária do falecimento de
José Antônio Jocelino;

João Geraldo de Almeida, matri-
cula 1.020.142, em vaga originária
da aposentadoria de Nicolau da Sil-
va Moreira:

Abel Soares de Lima, matricula no
1.020.610, em vaga originária do fa-
lecimento de Genésio Corrêa Soa-
res;	 '

Sebastião Torres Lopes, matricula
1.040.909, em vaga originária da apo-
ser.tadoria de Plácido Libório da Sil-
va;	 •

Antônio Bastos Filho, matricula n•
1.020.553, em vara originária da apo-
sentadoria de Rutin° Januário de
O'iveira:

F,aincisco Ernesto Glória. matricula
1.040.713, em va ga originária da apo-
sentadoria' de José Pedro;

Martinho Teles. mat. 1.015.996, em
vaga originária da aposentadoria de
Cirno Severino

Flávia tiosventura • da Silva, matri-
cula 1.020.309, era vaga originária da

aposentadoria de . Cícero Henrique
Martins; .

Guido de Oliveira, mat. 1.016.539, •
era taga originária do falecimento
de OreStes Estavas;

João Castro Pedreira, .iiatricula n°
1.020.072, em vaga originária da 'apo-
sentadoria de Miguel Archanjo Ri-
beiro;	 -

Melchiades Mendes de Souza, mat.
1:080.584, era vaga originária da apu-
sentadoria de Geraldo Francisco de
Souza; •

Dermeval Alves da Silva, matrícula
n" 1-.015.891, em vaga originária da
aposentadoria de Arthur Rodrigues.
da Rocha.

N° 797 *— Nomear por acesso no
Quadro do Pessoal — Parte Perma-
nente• desta Autarquia, a partir de
31 de março de 1965. .

I — Na Classe Singular de Feitor
código GL-401.5, os seguintes ocupan-
tes da Classe Singular de Trabalha-
dor: .

Vicente Avelino de Souza, matri-
cula 1.020.668, em vaga originária da
aposentadoria de Oscar Pereira;

Antônio Rodrigues da Costa, ma-
tricula 1.020.661, em vaga originá-
ria da aposentadorie , de Antônio
Francisco do Nascimento;

Aristides Feital, matricula número
1.040.699, em vaga originária do fa-
lecimento de Braz Bispo,Martins;

José Theodoro Pires Filho, mat.
1.016.786, em vaga originária do fa-
lecimento de Francisco Ferreira Go-
ines;

José Bernardo de Almeida, mat.
1.040.621, em vaga originária da apo-
sentadoria de Leopoldo Augusto de
Brito; •	 •
' Antônio Tomas da Silva, mat. n°
1.016.785, em vaga originária da apo-
sentadoria de João Dias de Carva-
lho;

Onofre Silva Ferreira, matrícula
1.012.804, em vaga originária da apo-
sentadoria de Pedro Gracindo;

José Jacinto Barbosa, mat. núme-
ro 1.040.946. em , vaga originária da
aposentadoria de Geraldo Casimiro
Vieira;

Afonso Alves Siqueira, mat. nú-
mero 1.040.734, em vaga originária
da aposentadoria de João Lopes Mar-
reiro. ,	 •	 '

A partir de 30 de setembro •de 1965

Manuel Camilo da Silva, matricula
1.020.670, em vaga originária da apo-
sentadoria de Manoel-Ignácio Filho

Pedro Ciares Ferreira, matrícula
1 020.794, em vaga originária do fa-
lecimento de João Antonio Haudrich.

A partir de 31 de março de 1966
Hermenegildo Lopes de Lima, ma-

tricula 1.020.693, em vaga originá-
ria da aposentador:.. de Manoel Eu-
zébio;

José Rodrigues de Araújo, matri-
cula 1.013.470, em.vaga origiaária da
aposentadoria de José Irineu Henri-
que;

José Lopes do Nascimento, matri-
cula 1.001.218, em vaga originária da
aposentadoria de João Moura de Me-
deiros;	

.
Augusto Monteiro Silva, matricula

1.016.425, em vaga originária da apo-
sentadoria de João Galdino;

José Homero Alves Martins. matrí-
cula 1.016.811, em vaga originária da
aposentadoria de Esmeraldino Anto-
nio de Paiva;

Cícero Estevarn da Silva, matricula
1.038.121, em vaga originária da exo-
neração de Agenor Montes.

A partir de 30 de setembro
de /966

José Nepomuceno Souza, matricula
1.016.195, em vaga originária da apo-
sentadoria de Djalma José Fernan-
des. — Eng. Eliseu Resende, Diretor-
Geral.

N° 798 — Nomear por acesso no
Quadro do Pessoal — Parte Perma-
nente desta Autarquia; a partir de 31
de março de 1965,

1— Na Classe Singular de Serve
te — Código GL-104.5, os • seguintes
ocupantes da Classe Singular de Tra-
balhador:

Antonio da Silva Pereira, matrí-
cula 1.036.055, em vaga decorrente
da nomeação por acesso de Pedro
lgnez de Souza;

Padia Belo dos Santos, matrícula
1.038.151, em vaga decorrente da no-
meação por acesso de Braz José Soa-
res;	 -

Gabriel Ferreira, matrícula núme•
ro 1.015.844, em vaga decorrente da
nomeação por acesso cie Acácio Pe-
reira da Cruz;

Geraldo de Oliveira, matricula n°
1.040.592,-eM vaga decorrente da no-
meação por acesso de José Bernardo
Neves;

Ilenoque José de Souza, matricula
1.040 609, em vaga decorrente da no-
meação por acesso de Francisco Ber-
nardo de Souza;
• Gentil Hochmuller Pereira, matri-
cula 1.028.110; em vaga decorrente
da nomeação por acesso de Geraldo
Galdino dc Nascimento;

Benedito José dos Santos, matri-
cula ,1.016.802, em vaga ori ginária da
aposentadaria de Avelino Ribeiro; •

Clemente Antonio dos Santos, ma-*
tricula 1.993.303, em vaga originária
do falecimento de Cirlota América
Cardoso;
'	 A partir de 30 de setembro

de 1966
Celso Lino Barreto. mat. 1.020.645,

eni vaga ariginária da aposentadoria
de Evanclro da Silva;

A partir de 31 c:e março

	

,	 de 1967
Raymundo Calixto das Graças, ma-

tricula 1.020.666, em vaga originária
do falecimento de Clóvis Severino da
Silva.

A partir de 30 de setembro
de 1967

_ Waiter de Lima Mendonça, matri-
cula 1.020.667, em vaga originária do
falecimento de Guilherme da Silva.
— Eliseu Resende.

INSTITUTO NACIONAL
GE COLONIZAÇA0 E REFORMA

AGRÁRIA
Retificação

-Na publicação • feita' no Diário Ofi-
ciai, Seçao 1, Parte II, página 1.086,
de 23 de março de 1972;

Onde se lê:
aj. 	
transformado pelo Decreto n9 	

	69.532, de- 10 de novembro de 1971 	
nomear, por aceso, a partir de 1

de dezembro de 1969, 	 I/

Leia-se:
"I 	
transformado pelo Decreto n9 69,532,

de 10 de dezembro de 1971.
N9 428 — nomear, por acesso, a

partir de 1 de dezembro de 1969,
-

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA N9 2747-DN DE 16 DE

MARÇO DE 1972
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Decreto n9 62.018, de
29-12-67,

Considerando o que dispõe a Lei
n9 4.797, de 20-10-65, regulamentada
pelo Decreto n9 58.016, de 18-3-66,
resolve: .	 '

Art. 19 As usinas de preservação de
madeiras, para que possam exercer Os

PORTARIAS DE 24 DE MARÇO
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas • de Rodagem,
usando das atribuições que lhe coa.
fere o artigo 81, item XIX do Regi.
;tanto do DNER aprovado pelo De-
caio nr 68.423, de 25 de março de
1971, resolve

N9 799 — Designar o Tesoureiro.
Auxiliar Jeromme Alves, matricula
n9 1.160.823, pertencente ao Quadro
do Pessoal desta Autarquia, para res-
ponder pelo expediente da Tesouraria
Central, nas faltas ou impedimentos
do titular e seu substituto eventual.
—. Geraldo José de Oliveira, DIretor
de Pessoa/.

N9 804 — Designar o Engenheiro
Mario Ribeiro de Gusmão, matricula
n9 1.165.251, pertencente ao Quadro
do Pessoal desta Autarquia, para
substituir o Subchefe do 4* Distrito
Rodoviário Federal, em seus impedi-
mentos eventuais.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
PORTARIA N.° 67 DE 28 DE

MARÇO DE 1972

O Superintendente Nacional da
Marinha Mercante, no uso das atri-
buições que lhe confere o capitulo
10, item 10.1, letra "g" do Regimen-
to Interno, resolve:

Dispensar, a Oficial de Administra-
ção nível 14.B, Carmen Gomes de
Góes, da função gratificada de Se-
cretária da Divisão de Reparos e
Operações, do Departamento de En-
genharia, símbolo 11.F, desta Supe-
rintendência, e designá-la para exer-
cer o cargo em, comissão de Chefe da
Seção de Operações, sírtlbola 3.F, da
mesma Divisão. — Carlos Cordeiro
de Mello. .

MINISTÉRIp DA
AGRICULTURA

,	 .
serviços de tratamento, deverão estar
registradas no Instituto larasileiro de
Desenvolvimento Florestal.

Parágrafo Unice,. As usinas pode-
rão exercer as atividades de que tra-
ta este artigo, desde que atendam às
exigências determinadas na presente
portaria.

Art. 29 Usinas de Preservação saci
unidades industriais dotadas de: au-
toclave, tanques, bombas de vácuo e
de pressão, caldeiras, -destinadas ao •
'tratamento preservativo de madei-
ras.

Art. 39 O pedido de registro deve-
cá conter informações sobre a capa-
cidade técnica da organização, com-
provada por um Engenheiro, Enge-
nheiro Agronomo, Engenheiro Flores-
tal, Engenheiro Químico ou Químico
Industrial, registrados, respectiva.
mente, no Conselho Regional de Ext..;
ganharia, Arquitetura e Agronomia e
Conselho Regional de Química, com
a respectiva responsabilidade profis-
sional, anexando:
• 1. Histórico

Nome da firma e sigla
Localização
Fabricante do equipamento
Data do inicio do funcionamento
Prova de natureza da atividade ao.

marcial, mediante apresentação de
contratos sociais e registro em junta
comercial, documentos que deverão
ser anexados ao processo: fotocópia
autenticada ou folha do Diário

2. Material Tratado
Espécies de madeira.
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Tipos e dimensões 	 -
Número de peças tratadas mensal-

mente -
3. Planta Detalhada da Instalação.

(Usina e preservação) e suas respec-
tivas características, funcionamento, e
capacidade de produção.

4. Preservativo .empregado

Tipo e concentração'
Retenção especificadas - kg/m3
Consumo mensal

5. Método -
Processo usado	 _	 -
Duração das - MUS- do processo de

tratamento.	 • s
6. Area total do imóvel	 •

7. Planta topográfica da situação',
com escala e curva de nivel.

Paragralo • (Mico. As usinas são
obrigacuis a,manter materiais e eine.
reihageas necessarios uu 1..ulaarto
ince.ndios, bem como egulainneates e
medicamentos para socorros de emer-
gência,	 a •	 .

Art. 49 Nas usinas de funcionamen-
to vacuo-pressao, os autociaves, por
sua natureza, serão construidos 'com.
material Mie assegure resistência à.
pressa() atsmosfere., e perfeita imper-
meabilidade de suas paredes; obede-
cendo as especificações adotadas pela
Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas.	 -

Paragxafo único. A forma desses
autoclaves deve obedecer, tanto quan-
to possível, a moldes que as.eside.ai  a
homogênea distribuição da pressão
atmosférica e expansão do preserva-.
tive.

Art.- 59 Os preservativos de madeira
só poderão ser fabricados, e postos à
venda, depois •de registrados e licen-
ciados no Instituto Brasileiro de De-
senvolvimento Florestal.

Parágrafo arnico. Não estão sujei-
tos ao licenciamento previsto neste
artigo, os preservativos que forem
destinados à experimentação.

Art. 69 tli) registro e licenciamento
tem, per finalidade, impedir o empre-
go do produto ineficiente, deficiente,
fraudoso ou adulterado.

Art. 70 A licença para .o preserva-
tivo de madeira 'será obtida mediante
requerimento Florestal, feito para ca-
da produto. acompanhado de memo-
rial descritivo, em duas vias, conten-
do:

a) Nome e endereço comercial ad
registrante;	 -

ir) Nome e marca comercial do pro-
duto:.

c) Nome e endereço do fabricante;
de Composição do produto, indi-

cando cada. um dos ingredientes ati-
vos e demais substâncias de compo-
sição com as respectivas percenta-
gens 'e informações complementares
julgadas necessárias;

e) Caracteristicas físicas do produ-
to, e

,Instruções para uso, incluindo
precauções na -manipulação e expli-
cação do produto. 	

-
Art. 89 Serão exigidas -duas amos-

tras lacradas, representativas do pro-
duto, bem como a sua análise quími-
ca, expedida por um instituto oficial,
reconhecido, no qual sejam declara-
das as características químicas (prin-
cípios ativos e concentrações), ota.fi-
Bicos, ou .ambos, se for o caso.	 '•

Art. 99 Ao Instituto, Brasileiro de
Desenvolvimento Florestal cabe exa-
minar- o memorial apresentado, se
Julgar necessário, e procederá aos en-
saios e exames técnicos para a veri-
ficação e praticabilidade do produto.

Parágrafo Onico. Qualquer altera-
ção nas caracterisicas físicas e quí-
micas dos produtos já registrados, de-
verá ser submetida à apreciação do
Instituto Brasileiro de Desenvolvi-
mento Florestal, que julgará a neces-
sidade de novo licenciamento..

Art. 10. Os rótulos e bulas .deve-
rão conter as declarações do memo-

rial aprovado, referente àcomposição
c:intuiu, características físicas e ins-
truções de uso do produto.

it 19 Além destas exigências dos ró-
tulos e bulas, devem conter, obrigato-
riamente, o seguinte: peso e volume
do líquido, expresso em .sistema mé-
trico decimal; número; - número do
registro do Instituto Brasileiro de De-
senvolvimento Florestal; e emblema
exigido pelo Departamento Nacional
de Saúde Pública e a palavra "Ve-
neno". quando obrigatória pela na-
tureza tóxica do produto.

ã 29 . Não serão permitidas as ex-
pressões: "aprovado" ou "recomenda-
do" pelo Instituto, Brasileiro de De-.
senvolvimento Florestal ou seme-
lhantes.

Art. 11. Na propaganda, sob qual-
quer modalidade, não será, permitido
o uso de expressões falsas ou exage-
radas que estiverem em .flagrante
desacordo com a natureza e indica-
ção declaradas para o licenciamento
do -produto.	 •
-Art. 12 — O registro" do pre.ser-

aativo de madeira cum marca regis-
trada no Departamento Nacional de
Propriedade. Industrial, invalidará a
nome do preservativo com a mesma
denominação.

Art. 13 — Os produtos químicos de-
finidos, registrados (eme preservativo
de madeira deverão ter o nome ou
marca precedida da denominação téc-
nica, usual ou vulgar.

Art. 14 — Independente das instru-
ções de uso, poderão ser anexados nos.
Pedidos de registros ‘ou resultantes .de
experiências feitas com o produto ou
preservativos, bem como literaturas
referentes às matérias e uso dos no-
mes, desde que realizado cum o obje-
to do registro, traduzidas paia lingua
portuguesa, em duas vias, o visadas
pelo Consulado Brasileiro. Reconhe-
cida a necessidade desta providência,
será o mesmo exigido .dos registran-
tes- ern qualquer fase do praceai do
registro.

Art. 15 — Entende-se - por "fabri-
cantes" as pessoas físicas e jurídicas
que possuem estabelecimentos dotados
de instalações e equipamentos adequa-
dos para transformação de matérias
primas em produtos derivados de com-
posição definida para utilização como
preservativo de madeira, registrados
no Instituto Brasileiro de Desenvolvi-
mento Florestal.,

Art. 16 — Entende-sé por "mani-
puladores" os possuidores de estabe-
lecimentos dotados de instalações e
equipamentos adequados para elabo-
ração de preservativos registrados- no
Instituto Brasileiro de Desenvolvimen-
to Florestal.

Art. 17 .-- Entende-se por "reem-
baladores" os possuidores de instala-
ções e equipamentos para embalagens
de predutos e preparações de preser-
vativos. importados ou de produção
no pais, registrados no Instituto% Bra-
sieiro de Desenvolvimento Florestal.

1 "Único — Os fabricantes, os ma-
nipuladores e os reembaladores são
obrigados a anexar ao pedido de ins-
crição no Instituto Brasileiro de De-
senvolvimento Florestal, prova de na-
tureza da atividade comercial, me-
diantl apresentação de contratos so-
ciais e registro em junta comercial;
fotocópias autenticadas. ou folha do
Diário Oficial; número de inscrição
do Imposto de Renda, e do C.G.C.

Art. .18 — O registro é válido por
(5) cinco anos, e obrigatoriamente re-.
nevado por período de igual duração.

Art. 19 — As infrações a qualquer
dispositivo da presente Portaria su-
jeitará .  o ihfrator às penalidades e
demais sanções estabelecidos no pa-
rágrafo único do art. 59, da Lei n9
4.797._ de 20 de outubro de 1965 e nos
artigos 17, 18 e 19, do Decreto n9 ..
58.01a, de 18 de marco de 1966.

Art. 20 — Esta Portaria entrará
em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio -e, .especificamente, a Portaria n9
1.595, de 21 de julho de 1970.

João Maurício Nabuco.

PORTARIA N 9 2.748-DN DE 16 DE
MARÇO DE 1972 .

O Presidente do ' Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições 'que lhe são conferi-
das pelo inciso e parágrafo Úniso,
do artigo 23, do Regimento aprovado
pelo Decreto n 9 . 62.018, de 29 de de-
zembro de 1967,

Considerando as disposições conti-
das nos artigos 11 e 12, do Decreto-
lei ri9 200, de 25 de fevereiro de 1967,

Considerando o que se contém no
-Processo n9 3.553-67, resolve:

Art. 19 — Delegar competência aos
Delegados Estaduais do IBDF • para,
observadas- as disposições legais vi-
gentes, praticarem, no ammeo da sua
jurisdição, 'os atos abaixo discrimina -
dos, pertinentes à fiscalização de in-
dústria e comércio de equipamento e
instalação de tratamento e de preser..
vativos e preservaeáo de madeiras:

I Providenciar. o registro das
empresas estatais, paraestatais e. pri-
vadas, que se dediquem ao tratamen-
to preservativo da madeira;

II — Providenc:ar o registro dos fa-
bricantes, dos raanipula.dores e dos
reembaladores, que, se dediquem •à in-
lústria e 'comércio de preservativos de
madeira, na conformidade do que, es-
tabelece a. ,Portaria n9 2.747-DN, de
16.3.72;

III — Providenciar o registro dos
fabricantes e instaladores que se de-
diquem a equipamentos e instalações
de Usinas de Preservação, conforme
-estatui o Decreto n 0 58.016, de 18 de
março de 1966;

IV — Providenciar o registro dos
preservativos' de madeira, das fabri-
cantes localizados na área de sua ju-
risdição, de acordo cem o que esta-
belece o artigo 79, da Portaria n9 ..
2.747-DN, de 16.3.72;

V — • Expedir Certificado de Re-
. gistro, de acorda cem o Decreto no
58.016, de 18.3.66 e Portaria n 9 ....
2.747-D1a, de 16.3.72;

VI — Fiscalizar as indústrias de
preservativos e as Usinas de Preser-
vação, mediante provas diretas com
a madeira tratada, em uso ou - em via
de utilização;

VII — Verificar se a concentração,
a penetração e a retenção do pre-
servativo de madeira, correspondem
com o pedido de registro da empresa,
nas quantidades mínimas exigíveis dos
Ingredientes ativos por metro cúbico
de madeira tratada;

VIII — Anotar as infrações em. que
incorrerem as indústrias de preserva -
tivos, as Usinas de Preservação, e a-,
picar aos - infratores as penalidades
impostas na Lei n9 4.797, de 20 " de
outubro de 1965, regulainentada 'pelo
Decreto n° 58.016, de 18 de março
de 1966.

Art. 29 — A presente delegação de
competência prevalecerá nara os suba.
titutos legais das autoridades men-
cionadas no artigo precedente. quan-
do, por impedimento -do titular, esti-
verem no exercício de cargo..

Art. 39 — Nos Certificados de Re-
gistro fintados por força desta dele-
gação de competência deverá"- a au-
toridade delegada, an aselnar. apor um
carimbo com os samintes dizeres:

"Por Delegado de Competência
Portaria n9 2.748-DN' .

Art. 49 — A auteralade delegada é
responsável administrativa, civil e cri-
minalmente pelo exato cumnrimento
cia atribuído (Meto desta delegação
de competência, observadas as noirnas
legais -vigentes.

Art. 59 — Os casos não previstos
nesta Portaria e ns dúvidas suscita-
das por esta delegado de aomuetên-
da, serão solucionados na Admiras-
tração Central.

Art.' 69 — Esta Portaria entra em
vigor nesta data, revogadas as dis-
posições em contrário e. especifica-
mente, a Portaria n9 1.668, de 21 de
agosto de 1970.

João Mauricio Nabuco.
-	 Oficio n° 644

PORTARIA N9 2.750-BEM,
- DE 17-DE MARÇO DE 1972
o Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento . nonata]. eia

uso das atribuições que lhe são cosi.
feridas lio inciso II, do artigo 28 da
Regimento aprovado pelo Decreta
n9 62.018, de 29-12-67, resolve:

Art. 19 É fixado o período entre os
meses de maio e setembro para a co-
lheita de erva-mate, safra 1972, noll
Estados- do Paraná e Santa Catari-
na.

Art. 29 Esta Portaria entra em vi-
gor nesta data,' revogada a Portaria
n9 2.050, de 18 de março de 1971, a
demais disposições em contrário.

PORTARIA N9 2.751-DEVI,
DE 17 DE MARÇO DE 1972

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe sao con-
feridas no inciso II, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto rala
mero 62.018, de 29-12-67, e tenda em
vista a deliberação da CERIVIATE
aprovada em reunião de 9 do cor-
rente, resolve:

Art. 19 a fixado' o seguinte .preço
amimo para a safra da erva-mato
em 1972, produzida nos Estados do
Paraná e Santa Catarina; para a ven-
da aos industriais e exportadores, Par
15 (quinze) quilos, coada em penetra
de 1,50x50 nun.

Posto em Curitiba ou Mafra -a• Cr$
6,50.

Art. 29 Nas demais localidades, o
preço é fixado nas bases acima de-
duzidas as despesas de transporte, en-
tre as localidades da aquisição e um.
dos pontos de referência citados no
artigo anterior,	 .

Art. 39 Esta Portaria entra em vi-
gor nesta data, revogada a Peitaria
n9 2.051,- de 18 de março de 1971, (1
demais disposições em contrário.
João Maurício Nabuco,

PORTARIAS DE 24 DE MARÇO
DE 1972

O Presidente doí Instituto 'Brasilei-
ro . de Desenvolvimento Florestai, no
uso das atribuições que lhe são corta
feridas pelo Decreto n9 62.018, de 29
de dezembro de 1967, resolve: •
, N9 2.761-DEM — Art. 19 1: fixado
e período de abril •a outubro para a
colheita da erva-mate, safra de 1972,
no Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 29 Esta Portaria entra em vi-
gor nesta data,- revogada a Portaria
n9 2.130, de 16 de -abril de 1971, e
demais disposições em contrário.

N9 2.762-DEM — Art. 19 a laxado
em _ Cr$ 6,00 (seis cruzeiros) a preço
minirao para 15 ,(quinze) quilos de
erva-mate cancheada, produzida no
Estado do Rio Grande do Sul, safra
1972, coada em peneira de 4,50 mm,
com 25% - de pausinaos, para a venda
aos industriais.

Art. 29 Esta Portaria entra em vi-
gor nesta data, revogada a Portaria
n9 2.131, de 16 de abril de 1971, e de-
mais disposições em contrário,
João Mauricio Nabuco.

PORTARIA: N9 2.763-DEM,
DE 24 DE MARÇO DE 1972 •

O Presidente do Instituto Brasilea:
co de Desenvolvimento Florestai,
usando da atribuição que lhe can-
fre o art. 23, inciso XX, do Rni-
mento do Mala aprovado peso lae-
ereto n9 62.018, de 29 de dezembro de
1967, resolve; -

Art, 19 O tipo de chimarrão MO-1,
elaborado no Estado de Mato Gros-
so, para exportação aos mercados do
Oriente Médio, passa a ter a seguin-
te composição:

82 a 85% de folhas ' trituradas, te-
las et9s 14 a 40;

10 — 10% de talinhos; 	 •
.8 a. 5% de pó.
Art. 29 Esta Portaria entra ena vi-

gor nesta data, revogadas a Porta-
ria n9 2.591-DEM, de 14-12-71, e as
demais disposições em contrário.
João Mauricio Nabuco.
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UNIVERSIDADE FEDERAL MINÚSTERIO DA EDUCAÇÃO
DO CEARÁ - E CULTURA

PORTARIA N° 613, DE 8 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da UniversidaCie Pedi]
to Ceará, no uso de suas atribuições
iegais e estatutadas e tendo em 'is
Ia o disposto no Decreto n° 68.726
te 29.6.71, publicado no Diário 011-
Hal da União da mesma data, te-
;Ove:

I — Designar os servidores Alber-
to Braga fia Rocha Lima, Diretor da
Divisão do Pesosal, Simone Gênova
Pamplona, Técnico de Administra-
ção, nivel 21-B, Ivan Casimira Coelho,
Diretor do Departamento de Mini-
nistraçá'o Central, Wilson Fernandes,
Secretário-Geral da Universidade Fe-
deral do Ceará e Eneida Maria Pin-
to e Bastos, Escriturário, nivel 10-13,

-para constituirem a Equipe Técn'es.
de Alto Nível desta Universidade, pa.
ra os fins previstos no referido De-
creto no 68.726-71.	 a •

II — Em cumprimento ao determi-
nado no 'artigo 11 da Lei n° 5.645
de 10 de dezembro de 1970, presidiú,
a equipe técnica de Alto Nivel a que
se refere o item I da presente Por-
taria, o Senhor Alberto Braga eia
Rocha Lima — Diretor da Divisão
do Pessoal desta Reitoria.

PORTARIAS DE 8 DE MARÇO
DE 1972

(5 Reitor da Universidade Fecietai
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, tendo em vista
o disposto n.o Decreto n° 68.72, de
29.6.71,. publicado no Diário Oficial
da União da mesma data, resolve:

N° 91 — Dispensar, a pedido, da
Equipe Técnica de Alto Nível d3 que
trata a Portaria n° 613, de 8 de no-
vembro de 1971, Simone Gênova Pana-
plona, Técnico de Administração, ni-
vel 21-B, designando, para substitui-
la na referida- Equipe, Raimundo
Overland Gomes Correia, Técnico de
Administração contratado.

I — Dispensar da Equipe Técnica
de Alto Nível, de que trata a Porta-
ria n° 613, de 8 de novembio de
1971, Alberto Braga da Rocha Lima.
Diretor da Divisão do Pessoal, em
virtude de seu deslocamento para or-
ganizar os serviços gerais da Reito-
ria.

II — Designar, para substituir o
servidor acima indicado, Maria Li-
gia de Pontes Brigido Nunes, atual-.
mente respondendo pela Divt-Sr0 do
Pessoal da Reitoria, a qual presidi-
rá, nos termos do artigo 11 da Lei
n° 5.645, de 10 de dezembro le 1970,
a Equipe Técnica de Alto ..NIve.

PORTARIA N° 95, DE 10 DE
MARÇO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará,-no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Aposentar, de acordo com os ar-
tigos 101, item II e 102, item II, da
Constituição do Brasil — Emenda
Constitucional n° 1, Francisco Dias
Martins, Zeladora nivel 8-B, do Qua•
dro Unico de Pessoal desta Univer-
sidade, lotado no Instituto de Fí-
sica.

• PORTARIA N° 112, DE 21 DE
MARÇO DE 1972	 •

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Aposentar, de acordo com os arti-
gos 101, item III e 102, -item I, le-
tra "a" da Constituição do Brasil —
Emenda Constitucional n° 1, combi-
nado com o parágrafo único, do ar-
tigo 17, da Lei n° 5.539, da 27.11 de
1968, que modifica dispositivos da
Lei n° 4.881-A, de 6.12.65, Walter
Frota de Magalhães Porto, Profesac
Adjunto, do Quadro Unico do Pes-
soal desta Universidade, lotado na
Faculdade de Medicina. — Walter
de Moura Cantfdio.

!JNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO

PORTARIAS DE 21 DE MARÇO.
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural de'Pernambuco. no uso de suas-
atribuições legais, resolve

N9 41 — Exonerar o Professor Ad-
junto Luiz de Goes Vieira do Cargo
em Comissão, simbolo 6-C de Diretor
do Centro de Aperfeiçoamento e Es-
pecialização, tendo em vista a sua
nomeação para exercer, por quatro
(4) anos, o mandato de Diretor aio
Instant° de Ciências Humanas desta
Universidade, conforme Decreto Pre-
sidencial de 8-3-72, publiado no
-Diário Oficial da União de 9-3-72.

N9 42 — Nomear o Professor Ad-
junto Aureo Bispo dos Santos para
exercer o Cargo em Comissão, sím-
bolo 6-C de Diretor do Centro de
Aaerfekoamento e Especialização, na
vaga decorrente da exoneração do
Prof. Luiz Goes Vieira, face a sua
nomeação para exercer, por quatro
(4) anos, o mandato de Diretor do
Instituto de Ciências Humanas desta
Universidade. — Murilo Salgado Cair-
neat, Vice-Reitor no exercício da
Reitoria.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

• CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS •

DE ADMINISTRAÇÃO
1 9 REGIÃO

RESOLUÇAO JI-CRTA 1 REGIA()
N° 16-72

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 1° Região (Distrito Federal,
Estados de Goiás, Acre e Território
de Rondônia), designada pela Porta-
ria n° 3.205, de 22 de junho de 1971,
do senhor ministro do Trabalho e
Previdência Social, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto número
61.934, de 22 -de dezembro de 1967,
resolve:

Art. 1° Conceder registro provisó-
rio, pelo prazo de 2 (dois) anos, nos
termos do artigo 3 0, letra "a", da Lei
ir 4.769, de 22 de setembro de 1965,
aos bacharéis em Administração:

I. Maria Luiza Pereira — CRTA
-1, Região — RP-106.

2. João Ferreira Barros — CRTA
1* Região RP-119. •

3. Angela Maria Cavalcanti Fer-
raz — CRTA 1° Região RP-120.

4. Antonio Santiago Cantuária —
CRTA 1 Região RP-121.

6. Alcina Cavalcante de Almeida
— CRTA 1" Região RP-122.

6. Josafá Dias de Moraes — CRTA
la Região RP-123.

7. Arai Andrade Albuquerque -4
CRTA 1' Região RP-124.

8. Giorgio Mazzoii — CRTA r Re-
gião RP-125.

9. Luiz Roberto Bastos Serejo —
CRTA 14 Região RP-126,

10. Fernando Henrique Flexa Rie-
vers — SRTA 1° Região RP-128.

11. Enedina Fernandes de Queiroz
CRTA 11. Região RP-129.

12. lauy de Medeiros Cunha —
.CRTA 14 Região RP-131.

Art. 2° Conceder registro nos ter-
mos do art. 3°, letra "a", da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965
ao Bacharel em Administração:

1. Wylson Borges Porto — CRTA
1, Região n° 274.

Art. 3° Transformar era definitivo
o registro provisório (RP-11) conce-

dido, nos termos do art. 3°, letra "a"
da Lei 4.769, de 9 de setembro -de
1965, ao Bacharel em Administração.

1. Luiz Edgar Pereira Tostes —
CRTA 10 Região n° 272.

Art. 4° Atribuir número de regis-
tro, nos • termos do artigo 3°, letra
"c", da Lei n° 4.769, de 9 de setem-
bro de 1965, a:

1. Achilles de Faria Mello Carva-
lho — CRTA 1° Região n° 229.

Art. 50 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de março de 1972. —
Fenelon Moreira, Presidente.
Francisco de Paula Pessoa, Conse-
lheiro. — Eduardo Gurgel do Ama-
ra/ Valente, Conselheiro'
RESOLUÇAO JI-ClaTA 1' REGIACa

N° 17-72
A Junta Interventora no Conselho

Regional de Técnicos de Administra-
ção da 1° Região (Distrito Federal,
Estados de Goiás, Acre e Território
de Rondônia), designada pela Por-
taria n° 3.205, de 22 de junho de
1971, do Senhor-Ministro do Traba-
lho e Previdência Social, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei n° 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
no 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Art. 1° Conceder -registro, nos ter-
mos do art. 3", letra "a" da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
aos seguintes bacharéis em Adminis-
tração:

a) em caráter definitivo:
1. Joston Miguel Silva — CRTA 1'

Região n° 277.
b) em caráter provisório, pelo pra-

zo de 2 (dois) anos:
1. Celso Patrício de Aquino Filho

— CRTA la Região RP-127.
2. José Vilaço da Silva — CRTA

1' Região RP-130.
3. José Eustáquio de Oliveira —

CRTA 1' Região RP-132.

4. Vandete Cruz Sampaio — CRTA
14 Região RP-133.

5. Elir Simeão — CRTA 1° Região
RP-134. •

6, Adolfo Dias Lopes — cRTA
Região RP-136.

7. John Aune — CRTA 1" Região
RP-137.

Art. 2' Conceder registro aos se-
guintes profissicuais:

a) nos termos do artigo 30, letra
"c", da Lei n° 4.76945, a: •

1. Hécio de Magalhães Tibery —
CRTA 1* Região n° 273.

2. Rivadavia Bahia Vianna —
CRTA I" Região n° 275.

3. Douglas Heiht — CRTA r Re-
gião n° 276.

4. Newton Mendes de -Vagão —
CRTA 1' Região na 278.

b) nos termos do artigo 3°, pará-
grafo único, da Lei n° 4.769-65, a:

1. Catering. Maria do Nascimento
CRTA 1• Região n° 279.

Art, 3° Esta Resolução entrará em
vigor na data da sua publicação..

Brasília, 27 de março de 1972. —
Fenelon Moreira, presidente. —
Francisco de Paula Pessoa, Conse-
lheiro. — Eduardo Gurgel Valente,
Conselheiro. ,

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Relação n. 69, de 1974

PORTARIAS DE 24 DE MARÇO
DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e 'Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, da De-
ereto-lei n.° 2.865, de '12 de dezem-
bro de 1940, resolve:

N.° 407 — Designar Neuza Maria
Gonçalves, Escriturária Nível 10-B,
Matricula n.° 1.053.517, para exercer

a função gratificada 4-F, da Seção
de Comunicações do Queda) do Hos-
pi tal dos Servidores da União :11SU),
criado pelo Decreto n.° 70.i78, de 21
de fevereiro de 1972.

N.° 408 — Designar Octávio Cordei-
ro de Miranda, Oficial de Adminis-
tração Nível 12-A, Matricula . n.°
1.791.865, para exercer a l'inção gra-
tificada 3-F, - de Chefe da Seção do
Administração Patrimonial 'to qua-
dro do Hospital dos Seraidores
uraár (HSU), criado pelo Decreto na
70.178, de 21 de fevereiro do 1972

N" 409 — Nomear o Datiloscepis-
ta, Nível 13-A, -Jorge victor Hugo
Romaria Noruega, Matricula n.°
1.055.121, para exercer, em comissão,
o cargo de Chefe do Serviço de Pes-
soal , 5-C do Quadro do Hospital dos
Servidores da União (11SU), criado
pelo Decreto n.° 70.178, de 21 de fe-
vereiro de 1972.

N° 410 — Designar Radia Pçrdl-
g o. de Estatístico Nive)
10-B, Matricula n.° 1.912.033, para
exercer a função gratificada 3-F, de
Chefe da Seção de Manutenção do
Quadro do Hospital dos Servidores
da União (HSU), criado acto Decreto
n.° 70.178, de 21 de fevereiro de 1972.
— Ayrton Aché Pillar, Presidente.
DEPARTAMENTO DE PREVIDeNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 22 de março de 1972

Guanabara
ri/BF — 46.848 — Pedro Ivo da Sil-

va — Indefiro o pedido de reajusta-
mento de pensão, formulado por 1).
Muthilde Pereira da Silva, tendo em
vista que o -ex-segurado Pedro Ivo da
Silva, não se enquadra no decidido
no processo de Julio Mathies e ou.
tros.

Minas Gerais
•HBF — 37.084 — Wilton José Ma-

chado — Indefiro o pedido de D.°
Olivia Machado, irmã do "de cUjus",
por falta de amparo legal.

Guanabara
HBF —.27.842 — Palinertno }Imi-

ta) — Mantenho, na integra o despa-
cho desta Diretoria, exarado a fls.
31, devendo permanecer em reserva
a quota da pensão vagada e AS quo-
tas temporárias dos filhos menores,
ainda não/ habilitados.
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sais, agencias, inepetaii, e e
tações; d) Submeter ao Presidente
nomes para os cargos de contiamsaa
e) Assinar, juntamente com a l'resi-
dente ou outro Diretor, designado
pelo Presidente, cheques, visando a
cobertura de qualquer desemoGlso a
ser efetuado pela Companhia; 1) Re-
presentar a Coinpaiiiie	 ..!,i,,)
gãos fiscalizadores de suas operações,
sem prejuízo das atribuições do Dire-
tor-Presidente, conforme estatui a
alínea e do artigo 17; g) Substituir
o Presidente nos seus impedimentos
eventuais; h) Exercer, cumulativa-
mente com o Diretor-Presidente as
atribuições previstas nas letras c, f,
g e h do artigo 17. Art. 20 — As
atribuiçaes dos demais Diretores se-
rão fixadas pelo Diretor-Presidente,
juntamente com o Diretor-Superin-
tendente. Capitulo IV — Do Conse-
lho Fiscal — Art. 21 — a Assem-
bléia Geral elegerá anualmente um
Conselho Fiscal para o exercício das
atribuições iege is, composto de 3 .
(três) membros efetivos e de igual
número de suplentes, todos residentes
no país, sendo-lhes facultada a ree-
leição. Art. 22 — Cada membro efe-
tivo do Conselho Fiscal percebera a
remuneraçaa que fôr fixada pela As-
sembléia Geral que o eleger. Art.
23 Os suplentes sues,lui.t.IG
membros efetivos do Conselho Fiscal
por ordem cie votação, e no ceen lie
igualdade de condições, terá preferên-
cia sucessivamente o maior aa-onista
e o de idade mais avançada, salvo na
caso de membro efetivo, eleito pela
minoria dissidente, o qual será tuba-
tituido pelo respectivo suplente. Pa-
ragrade único. A remuneração dos
substitutos será proporcional ao tem-
po em que estiverem em efetivo exer-
cício. Art. 24 — As deliberações do
Conselho Fiscal constarão le atos la-
vrados em livros próprios, devidamen-
te legalizados. Capitania V — Da As-
sembléia Geral — Art. 25 — A As-
sembléia Geral reunir-se-á ordinaria-
mente nos 3 (três) primeiros meses
após o encerramento do exercício so-
cial e, extraordinariamente, sempre
que os interesses sociais o igirem,
riaragrafo único. A convocação, a
Instalação e o funcionamento da As-
sembléia Geral obedecerao ao dispos-
to na legislação vigente e nestes Es-
tatutos. Art. 26 — Os acionistas, de-
pois de instalada a Assembléia, ele-
gerão dentre si o Presidente Ca me-
sa, que convidará ti l- .
para servir de secretário. Parágrafo
unico. Cada ação ordinária dá, direi-
to a um voto. Capítulo VI — Do E-
xercício Social — Reservas e Distri-
buições de Lucros — Art. 27 — O e-
xercício social coincide com o ano ci-
vil. Art. 28 — Ao término da exercí-
cio social, será levantado a balanço
da Sociedade, observadas as prescri-
ções legais e feitas as reservas orde-
nadas pela legislação de seguros.
Art. 29 — Do lucro liquido fiar-se-á
a seguinte distribuição: a) cin-
co por cento) para a constituição do
Fundo de Reserva Legal, dedução que
deixará de ser obrigatória logo que
esse fundo atinja 20% (vinte por
cento) do capital social; b) O neces-
sário para a distribuição de dividen-
dos aos acionistas, por determinação
da Assembléia Geral, mediante pro-
posta da Diretoria, ouvido o Conselho
Fiscal; c) 5% (cinco por cenas)) para
a constituição da Reserva de Previ-
dência, destinada a suprir pessivOs
deficiências das reservas exigidas pe-
la legislação de seguros; d) Até 1%
(um por cento) para a contribuição
a instituições de assistência social
mantidas pelo Governo do Estado de
Minas Gerais, a critério da Diretoria
e "ad referendum" da Assembléia
Geral;- e) o remanescente sega assim
distribuído, a critério da Direi- saia e
com a prévia aprovação 'a Assem
bléia Geral: 1) Até 50% (cinquen-
ta por cento) para o Fundo de Re-
serva Especial, destinado a cobrir pos-
síveis prejuízos; 2) O- restante pode-

. rá ser levado ao Fundo de Bonifi-
cação, destinado a contemplar acio-
nistas e empregados, sempre a orite-

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGJF=OS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N° 141, DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Supe rinten-
dência de Seguros Privados —
SUSEP, usando da competência
delegada pela Portaria n° 55, de 9 de
fevereiro de 1971, do Ministra de
Estado da Indústria e do Comércio
tendo em vista o disposto na Reso-
lução n° 7, de 16 de fevereiro de
1967, do Conselho Nacional le Se-
guros Privados, e o crie consta do
Processo SUSEP n° 1.528-71, re-
solve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Se-
guros de Minas Gerais — COSEMIG,
com sede na cidade de selo Hori-
zonte, Estado de Minas Gerais, rem
forme deliberação de seus acionistas
em Assembléia Geral Extraordineo ia
realizada em 17 de novembro de 114711
— Décio Vieira Veiga.

COMPANHIA DE SEGUROS
DE MINAS GERAIS -- COSEMIG

(C.G.C. — M.F. — 17.188.624)

A 'a da Assembléia Geral Ext raordi-
nária de AciOnistas, realizada em
17 de novembro de 1970.
No dia 17 de novembro de 1970,

as 14 (quisterze) horas, em sua sede
social, na Rua Espírito Santo. -Iria —
2° andar. nesta Capital, reunisaim-se
os acionistes da Companhia de Se-
guros de Minas Gerais COSEMIG,
em Assembléia Geral Extraordloaria,
conforme edital de convocação publi-
cado nos jornais "Minas Gerais" dos
dias 7, 10 e 11 e "C Diário", dos dias
7, 8 e 10 da novembro corrente, con-
forme exemplares na mesa. Após
verificar a presença legal de 2.'3 dos
acionistas, segundo as assinaturas
apestas no livro de presença, às pagi-
nas números 211, 29 e 30, o Direto/.
Presidente da COSEMIG declarei
instalados os trabaihos c pediu aos
acionistas que elegessem o presiden-
te da mesa. Por aclamação, foi elei-
to para presidir os trabalhos c Dr.
Roberto Pereira da Silva, represen-
tante legal do acionista Banco da
Desfio volvimento de Minas Gerais
— B.D.M.G., o aual convidou para
secretário o Dr. Francisco Galvila
de Carvalho, representante leaal
acionista. Caixa. Econômica do Esta-
do de Minas Gerais. A seguir, n Pre-
sidente solicitou que o secretário
fizesse a leitura do edital de convo-
cação, o que foi feita, estando o
mesmo redigido nos se guinte.s ter-
mos: Companhia de Seguros de Mi-
nas Gerais — COSEMIG (C.G.C. —
M.E., -- 17.128.624), Assembléia Ge-
ral Eatraordinária. São convidados
os senhores acionistas da COSEMIG
para se reunirem era Assembléia
Geral Extranrdinaria a se ren arar no
dia 17 de novembro de 1970, as 14
horas, em sua Sede social, na Rua
Espírito Santo, 468 -- 2° andar. nes-
ta Capital, a fim de tomarem conhe-

▪ cimento e deliberarem sobre a se-
guinte Ordem do Dia: a) Rerorma
dos Estatutos; b) Composição da
Diretoria; c) Assuntos Gerais de
Interesse da Companhia. Belo Hori-
zonte. 6 de novembro de 1970. A
blretoria.	 Dermeval José Pimen-
ta,	 Diretor-Presidente. 	 —	 José
Jehonah Santos. Diretor Sereiel
Osmaldo Guimarães Tolentino Dire-
tor Técnico. — Blair Chagas icalho
Diretor Financeiro.	 Companhia de
Seguros de Minas Gerais -- 	
COSEMaG. Dermeval José, In.
menta. Finda a leitura, o presiden-
te da mesa, dando cumprimento à
ordem do dia. declarou a necessi-
dade da criação de um novo cargo
na Di retoria, bem como a da altera-
ção das atribuições dos Diretores,
para maior dinamismo da adminis-
tração da ,Companhia, pelo que de-
veriam os Estatutos sofrer alterações

NISTÉRICD DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

em diversos pontos. Submetido o 1 honorários da Diretoria serão fixa-
projeto de Estatuto à apreciaçaa dos dos anualmente pela Assembléia
acionistas, com inAlficações nos ! Geral de Acionistas, obedecido o li-
artigos 1°. 70, 9° e seus parágrafos; 'mite máximo determinado pela legis-
10, -11 e parágrafo, 12 e alíneas b., c, lação do Imposto de Renda nermi-
d, e e parágrafo; 13 e parágrafo; 14, tido para dedução no lucro opera-
15, 16 e parágrafos; 17 e alíneas c, ciorial. Art. 12. — São atribuições
cl, e, j, g, h, i e parágrafos; 18 e ali- da Diretoria: a)	 Praticar ampla-
neas; 19 e alíneas, 20 e alíneas; 21, mente todo os atos relativos h ges-
alíneas c cl, e, f, g ao artigo 29 tão social; b)	 Criar e	 extinguir
o que foi aprovado, passando os sucursais, agências, inspetorias e
Estatutos a ter a seguinte red e ção: representações; c) Resolver sobre a
Estatutos da Companhia de Seguros aplicação dos fundes sociais, transi-
de Minas Gerais — COSEM1G -- gir, renunciar direitos, contrair obri-
Capitulo I — Da Denominação, Sede, gações, adquirir, vender, emprestar
Obfetb e Duração. Art. 1° - Sob a ou alienar bens, obsevadas as restri-
denominação de Companhia de Sr- ções legais; cl) Cumprir e fazer
goros de Minas Gerais -- COSEMIG, cumprir as disposições do presente
fica organizada na forma da Lei Estatuto, assim como todas as deci-
Estadual n° 2.976, de 22 cie nascei- sões das Assembléias Gerais dos
bro de 1963, com alteraçao siont i cia acionistas, devendo, nos casos omis-
na Lei 4.711, de 9 de abril de 19 :38, sos, orientar-se pelas leis e regula-
uma sociedade por ações, a qual se mentos vigentes.	 Art. 13° -- Os
regerá pelas disposições dos n resen- Diretores da Companhia responaern
tes estatutos e nela	 legislaçaa fe- pessoalmente pelos atos que pratica-
deral em vigor. Art. 2° — a rede rem contrariamente aos 	 interesses
social da Companhia é a cidade de da mesma, na forma do que a res-
Polo Horizonte, Capital do •1trio aeito disponham as leis 'em vigor.
de Minas Gerais, podendo a Pfre- Art. 14° -- Os Diretores da Com-
tona criar Sucursais. Ponanci o- os panhia antes de se investirem noa
representações em outras primaa, seus cargos , ficam obrigados a Pra-in

-observados os preceitos legais. Arr. 3^ ter declaração de bens, em daciuren-
- A Companhia tem por objeto a tos com firma reconhecida, o qual
exploração das operações de segarc será devidamente arquivado no Caia
e resseguro dos ramos elementares, tório de Títulos e Documentos desta
como definidos na legislação eni vi- Capital para es efe i tos convenientes.
g,or. Art. 4° — É indetreminarie o Art. 15° — A Diretoria se reunirá
prazo de duração da	 Companh i a. todas as vezes que os interesses so-
Capítulo II --• Do Capital e das Ações ciais o exigirem, sendo	 convocada
-- Art. 5° — O Capital Social na pelo Diretor Pieeldente. S 1° — As
Companhia é	 de Cr$ 1.050.40.00 deliberações da Diretoria será, toma-
(um milhão e cinqüenta mil --goze(- das por maioria de votos, cabendo
ros), divididos em 1.050.000 tom ao Presidente, em caso de empate,
milhão e cinqüenta mil) ações narra- além do pessoal c voto de quali-
nativas de Cr$ 1.00 (um cruzeiro) (jade. S 2° — As deliberações da
cada, uma, sendo 525.000 (muita-o:ritos Diretoria deverão constar de atas,
e vinte e cinco mi')	 ordinárias e lavradas em livro próprio, assinados
525.000 (quinhentas e vinte e cinco por todos os Diretores presentes à
mil) preferenciais. § 1° — A leão e reunião. Art. 16. — Compete ao
indivisível em relação à Companhia, Diretor Presidente exercer a super-
revestindo-se sempre a forma mini- visão geral e fiscalização das ativi-
nativa . § 2' — A Companaia a niera dades administrativas e dos negados
emitir títulos múltiplos de ações e, da Companhia. Art. 17. — São atri-
provisoriamente, cauted as que as re- buições do Diretor . Presidente: a)
presentem, satisfeitos os requisitos Convocar e presidir as reuniões da
legais. Art. 6° — As ações preferen- Diretoria; b) instalar as Assembléias
ciais não dão direito a voto, mas Gerais, de acordo com as prescrições
gozarão de vantagem de prioridade legais; c) Baixar, juntamente coro o

reembolso, nos casos legais. Canina() interno da Companhia, disciplinando
te, o regimentona distribuição de dividendos e de. Diretor Superintendente,

III — Da Administração — Art. 70 a estrutura do quadro de servidores
— A Companhia será administrada graus de hierarquia, Padrões sala-
por Diretoria composta de 1 (um) riati, bem como outras normas de
Diretor Presidente; 1 (um) Diretor trabalho disciplinadoras das ativida-
Superintendente e 3 (três) Diretores, das da Companhia; d) Nomeaf licen-
acionistas ou não, de nacionalidade ciar, contratar,	 remover e demitir
brasileira e residentes no País, empregados e representan'es; e) Fl-
eleitos pela Assembléia Geral de xercer a representação ativa ou pas-
Acionistas, perdurando as respectivos siva da Companhia, em juizo ou to-
mandatos por 3 (três) anos, poder da ra dele; f) Assinar juntamerte comser renovados. Art. 8° — Os mem- o Diretor Superintendente os certifi-

virão nos respectivos cargos até que cados de títulos das ações; gi Cons-1 al uir em nome da Companhia jun-bros da Diretoria não reeleitos ser-
os novos designados prestem a tamente com o Diretor Superintem

lente, mandatários ou procuradorescaução a que estão obrigados. Art. 9° : • ad judicia", por instrumento parti-— Em caso de imped i rrento ou vaga
na Diretoria,	 o Diretor Presidente axilar, 

e "ad	 negocia", por instru-

designará o substituto até seja ces-	 s e expressos; h) Assinar, junta-
mento público. para fins letermina-

gado o impedimento ou reaeizacia 'lente com o Diretor Superintenden-
dr

Assembliéa Geral convocada	 para
eleger o substituto. Parágrafo único. te documentos que envolvam compro-
--	 Vetar

Quando o impedimento ou a vaga missos para a Companhia; i) 
for do Diretor	

Presidente eu do deliberações da Diretoria, submeten-

Diretor Superintendente, far-se-á a 
do-as a decisão da A	 -ssembléia llf!
ral; ,i) Substituir o Diretor-Superin-

substituiçao reciproca, observado o tendente nos seus impedimentos e-
disposto neste artigo. Art. 10. '-
Cada Diretor, efetivo ou substituto ventuais. Art. 18 — Comnete ao Di-caucionará 100 (cem) ações da so- retor-Superintendente exercer as atl-

vidades executivas da Companhia, 'so-
ciedade, como garantia de sua ges- dando delegar poderes. Art. 19 -
tas), só podendo levantar a caução 
depois de deixar o ufa°, após apro- São atribuições do Diretor Superin-
iradas as contas pela Assembléia Ge- tendente: a) Exercer as atividadesadministrativas e dos negócios da
ral. A caução deverá ser lançada no Companhia; b) Planejar, organizar
livro respectivo quando o Diretor controlar e supervisionar a execução
Iniciar o exercício das funções de e implantação dos servicos raferen-
seu cargo, podendo ser prestada por tes à produção'

'
 c) Submeter a Dite-

qualquer acionista. Art. 11. -- Os tona a criação e extinção de sumi-
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.	 .	 .
rio da Diretoria e com a previa
aprovação da . Assembléia Geral. Ca,-

•pitulo VII — Das Disposições Gerais
1 e Transitórias — Art. 30 — Nos ca-
sos omissoe recorrer-se-á- aos • princi-

• pios gerais de direito aplicáveis, es-
pecialmente aos que regulam es ope-
rações de seguros e as soeiedades

'• anônimas. Belo Horizonte, 17 'de no-
: vembro de 1970. Em seguida, dada a
: criação do novo 'cargo de Diretor-Su-
perintendente, o Presidente sugeriu e
Assembléia, para ocupar o cargo, o

; nome do 'e'r. Artileu Afonso dos San-
' tos, brasileiro, casado, economista,
portador de carteira de identidade..
no 4G.252.232 do Ministério 'daCiller-

' ra e residente nesta 'Capital, na rua
La Plata, 135 — Net, ;o..
discussão e, em seguida, em votação,
foi esta proposta aprovada :por una-
nimidade, ficando eleito Diretor-Su-
perintendente o Dr. Artileu Afonso
dos Santos, acima qualificado, o qual,
Imediatamente, prestou a caução
mencionada no artigo 10 do Eetatuto

. Social e foi empossado no cargo, que
exercerá até o término do eaandato

. da atual Diretoria. A seguir, fran-
queou o Presidente. a palavra para

e exame da última parte da ordem do
dia, isto é, "outros assuntos de inte-

. rêsse da. sociedade". Não . haveneo
quem quisesse se manifestar: foi a
sessão suspensa pelo tempo neeessie
rio à lavratura da presente eta, a
qual, , reabertos os' trabalhos, foi lida,
aprovada e assinada por todos os pre-
sentes, encerrando-se a sessão. Belo
Horizonte, 17 de novembro de 1970.
Angelo Stábile, Presidente do Banco
do Estado de Minas Gerais, S.A. —
Paulo Abércio Batista de OlIveire,
Presidente do Banco de ' Crédito Real
de Minas Gerais, S.A. — Re5erto
Pereira da Silva, Diretor do .Banco
de Desenvolvimento de Minas. Gera is
— Francisco.. de Assis Naves, Presi-
dente da Companhia de Crédito. Fe-

•nanciamento e Investimento de Mi-
nas Gerais —, Hélio Campos, Presi-
dente, em exercicio, da Meais . de
Minas Gerais S.A. — João Alainy Fi-
lho, Diretor Administrativo le Com-
panhia de Armazéns e Silos do Es-
tado de Minas Gerais — Otacilio
Mundim, Presidente da Companhia
Agrícola de Minas Gerais. -- João
'Camilo Penna, Presiderite,da Centrais
Elétricas de Minas Geralao S.A. —
Francisco Gaivão de Carvalho, anre-
tor da caixa Econômica lo 'Estado
de Minas Gerais. — Cecilio Fagun-
des, Diretor da Loteria do Estado de
Minas Gerais. — Flauto Soares dc
Couto, Presidente da Frigorificas Mi-
nas Gerais, S.A. — Adhemar Ribei-
ro da Silva, Presidente da eguas Mi-
nerais Minas Gerais S.A. — Duar-
te Henrique da Fonseca, Direee, Ad-
ministrativo da Companhia Mineira
de Aguas - Esgotos. Ata lavrada no
Livro 1 de Atas da Assembléia. às
páginas 48, 49, 50, 51, 52, 53 e 54. —
(N° 12.498	 23.3.72'— Cr$ 257,00)

PORTARIA ' N9 30 DE' 21 DE
MARÇO DE 1972

„
O Superintendente da Superinten-

dência de Seguros Privados, no uso
das atribuições que lhe confere o art.
36, inciso VIII, do Regulamento apre-

, vedo pelo Decreto ne 60.459, de 13 de
março de 1967, reeolver

Designar Vera Lucia Fonseca de
Carvalho, Auxiliar Especializada "B"
para exercer a função de Secretária
do Delegado desta Superintendência
no Estado de Pernambuco, padrão
GF-7, ficando, em consequência, dis-
pensada dos encargos de substituta
eventual da Secretária do referido ór.,
gão, para os quais foi designada con
soante Portaria n9 133, de 19 de agos-
to de 1970 publicada no Diário Oficial
da União de 27 de agosto de , 1970. '—
Décio Vieira Veiga.

de 18.11.71, Seção I, Parte II, fls,
e25-228:	 -

Ata da AGE de 23.11.70
Onde se lê:

totalizando tudo, Cr$-289.748,15 (du-
zentos e oitenta e nove mil, setecen-
tos e quarenta e oito cruzeiros e de-
zesseis centavos)

totalizando tudo, Cr$ 300.000,00 (tre-
zentos mil cruzeiros), por subscrição...

que couber aos 'Acionistas, na pro-
porção acima citada... 	 .

Leia-se:
totalizando tudo, Cr$ 289.748.16 (du-

zentos e oitenta e nove mil, setecen-
tos e quarenta e oito cruzeiros e de-
zesseis centavos) ...

totalizando tudo, Cr$ 300.000,00 (tre-
zentos mil cruZeiros) e mais Cr$. ..
300.000,00 (trezentos mil _ cruzeiros)
por subscrição...

que couber aos Acionistas, na pro-
porção das ações que possuirem, fi-
cando então, para as sobras que se ve-
rificarem, autorizada a aceitar subscri_
ção de ações, fora da proporção aci-
ma citada...
• Aurélio Villani, p.p. — Bernardo
Figueiredo de Magalhães... •

COMISSÃO NACIONAL
' PORTARIA N.° 82, DE

9 Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando sias atri-
buições que lhe confere a Lei no 4.118,
de 27 de agosto de 1962, regrearner,
tada pelo Decreto' n.° 51.725, ecle 19
de fevereiro de 1963, e tendo em Oisee
o disposto no artigo 52 do Regula-
mento de Promoções dos Funcioná-
rios Públicos Civis, baixado com o
Decreto n.° 53.480, de 23 de janeiro
de 1964, alterado pelo Decreto nú-
mero 58.564, de 1.0 de junho de 1966
resolve:.

Designar e; Comissão de Promo-
ções da Comissão Nacienal de Ener-
gia Nuclear.

TERMOS DE.
•' MINISTÉRIO.

DA
- AGRICULTURA -

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
Convento de Delegação de Encar-

gos de Fiscalização que celebram a
Superintendência Nacional do Abas-
tecimento (SUNAB) e o Território
Federal do Amapá, na forma abaixo:

A Superintendência Nacional Co
Abastecimento — SUNAB, represen-
tada pelo seu Superintendente, ele-
neral Glauco Carvalho, - como outor-
gante, e o Território Fedetal do
Amapá, representado pelo seu CE)-
vernador, General Ivanhoe Gonçal-
ves Martins, como outorgado, firmam,
com fundamento no art. 160, do De-
creto-lei 119 200, de 25 de 1eveee1ro
de 1967, o presente Convenio de De-
legação de Encargos de Fiscalização,
através do qual declaram e estabe-
lecem o seguinte:	 •

19 A Superintendência Nacional do
Abastecimento — SUNAB, com re-
serva de poderes, delega ao Territó-
rio Federal do Amapá os encargos de
fiscalização do cumprimento dos -atos
de intervenção do domínio econômico
baixados com apoio na Lei Delegada
ng 4, de 26-9-62 e no Decreto-lei nú-
mero 422, de -20-1-69, ou em outro
diploma legal que, no futuro, venha

Onde se lê:
convida o Sr. Wilson Cattaelo Mone

para Secretário. 	 -
sendo processa:dos dentro do prazo

máximo de 69 (sessenta) dias..
Decreto-lei número 73, de 21 de no-

vembro de 1968"...
Lela-se:

convida o Sr. Wilson Caetano Mona
para Secretário...

sendo processados dentro do prazo
máximo de 60 (sessenta) dias:..

Decreto-lei número 73, de 21 de no-
vembro de 1966"...

ESTATUTO SOCIAL
Lela-se o trecho: •

Art. 25. Uma vez convocada a As-
sembléia Geral, ficam suspensas as
transferências de ações até que seja
realizada a Assembléia ou fique sem
efeito a sua convocação.

Parágrafo único — E' facultado à
Sociedade o demito de suspender as
transferências _e desdobramentos de
ações, para atender a determinaçõea
das Assembléias Gerais, não podendo
fazê-lo, porém, por mais de 90 (no-
venta) dias intercalados durante o
ano nem mais de 15 (quinze) dias con-
secutivos.

CONTRATO
29 O Governo do Território Federal

do Amapá indicará, ati aves de es-
crete, órgão 'de sua estrutura encar-
regado de exercitar a iiscaazeetio,
credenciando para a dança° os res-
pectivos agentes.

39 Verificado o descumprimenco lie
qualquer ato intervencionista na ju-
risdição do Território Feaerai ao
Amapá, e, conseqüentemente, a In-
fringência de qualquer Cinca do art
11, da Lei Delegada n9 4, ae 26 de
setembro de 1962, com a reaaçãu
acrescida pelo Decreto-lei n9 422 de
20-1-69, os Agentes de Fiscalização
do outorgado lavrarão, contra os
transgressores, auto de infração nos
termos do art. 13 da mesma- lei e cias
disposições processuais regutamenta-
res.

49 O Território Federal cie Ama-
pá aplicará, exclusivamente, as D. ,3r-
mas de fiscalização constantes dos
atos editados pela SUNAB.

59 O Território Federal do Amapá
somente utilizará para instrtanento
de fiscalização os imprestos forneci-
dos pela Superintendência Nacional
do Abastecimentc — supAs.

69 As autuações iavradas pelas
Agentes de Fiscalização do Territó-
rio Federal do Amapá serão proces-
sadae e julgadas na Deleeacia da
SUNAB no Território Federal do
Amapá, pelo respectivo Delegado; e
os recursos serão decididos p elo Su-
perintendente da SUNAB.

79 A arrecadação 'proveniente das
multas originárias das autuações la-
vradas pelos Agentes de Fiscalização
do Território Federal do Amapá se

-
constituirá em receita a ser distrie.
buída entre a SUNAB e - leilão, ob-
servando-se o percentual de 51)%
cinqüenta por cento) para cada uma,
89 Uma vez recolhida a receita. ori-

ginária. de. multas, a que se refere a
cláusula: anterior, a SUNAB
rà trimestralmente, à União, no es-
tabelecimento bancário !eis for indi-
dicado pelo Governo cio TerrItório
Federal do Amapá, o percentual que
lhe couber.

99 O . Território Federal do Amapá,
através do órgão executor deste con-
venho, manterá estreita articulação
com a Delegaçã.cOcia SUNAB no Te:-
ritário Federal do Amapá na eee-
cução . dos encargos ora deleeados,
a fim de receber a orientação técni-
ca para o Una desempenho da fis-
calização. -	 •

10. A carteira de identificação cias
fiscais, para efeito deste Cia.venio,
obedecera o modelo linclicado pela
SUNAB, ficando a sua confecção e
emissão a cargo do Território Federai
do Amalia.

11. Caberá ao Governo do Te:11:0-
rio Federal do Amapá a respomaei-
hdade pela manutençao e pagamen-.
Lo de seu pessoal encarregado da
execução das atiibuições • fiscalizado-
ras copstantes oeste Convelne.

12.. -0 presente Convento segurará
por prazo indeterminado, podendo
bei aditaao, para nele 'se inserir ou
suprimir clausula de , interesse mutuo,
ou denunciado, por qualquer aas par-
tes, mediante notilicação esceita cem
antecedência mínima de 30 iteinta)
dias.

O presente Convenio entra:á em
vigor após-a sua publicação nu Dia,
rio Oficial Ga Uniao, ficando derem-.
'ciado, na mesma data, o Cenvenio
anterior, firmado em 23-9-63.

Assim ajustados, firmam o presene
te-instrumento, em 7 (sete) vias pa-
ra os efeitos , de direito.

Macapá,- 6 de março de 1972. —
telaueo Carvalho, Superinten leu te da
SUNAB. — jvanhoe Gonçalves MCr.
fins, Governador do Território ee-
deral do Amapá:

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

Termo de 'Convênio celebrado entre a
Comissão Naewnal de Energia Nu-
clear -- CNEN e a Companhia Au-
xiliar de Empresas Elétricas Bra-
sileiras — CAEEB, para a presta-
ção, pela segunda, de serviços espe-
cializados de apoio Administrativo
e Técnico à Primeira.
Aos vinte dias do mês de março

de mil novecentos e setenta e dois,
no Gabinete do Presidenhe da Cernis-
são Nacional de Energia Nuclear, esta
doravante denominada simplesmente
CNEN, peetentes -de um lado, o res-
pectivo Presidente, Doutor Hervásio
Guimarães de Carvalho, e do outro, os
Senhores Brigadeiro Henrique Ama-
ral Penne e Doutor' Joe4 F,smeraldo
da Silva, representando, ha forma es-
tatutária e na qualidade de Diretores,
á .Companhia Auxiliar de Emprestes
Elétricas Brasileiras, doravante deno-
minada simplesmente pela sigla - 	
CAEEB, inscrita no Cadastro Geral
de Contribuintes do Ministério da
Fazenda, sob o número 33.0511.022,
acordam, nos termos do artigo 6.° da
Lei 11.0. 4.118, de 27 de apesto de
1962, e do item I do artigo 3.° da Lei
n.° 5.786, de 20 de novembro de 1971,
firmar o presente Convênio de pres-
tação serviços especializados de
apoio administrativo e tecmico, que
se -regerá pelas seguintes cláusulas e
condições, que , os .'convencionalistae
reciprocamente outorgam e ratificent:

Cláusula Primeira — O objeto des-
te Convênio é a prestação, pela
CAEEB, de serviços, especializados de

•

Retyicaçbes
Nas Atas das AGEs de 23,11.70 e

29.11.'71 e no Estaeuto da Companhia
Bandeirante de Seguros Gerais, pu-
blicados no Diário Oficial da União ser editado.

MINISTERIO DAS MINAS
E ENERGIA

DE ENERGIA NUCLEAR
29 DE MARÇO DE 1972

. Waldir Lopes de Oliveira — Chefe
da Divisão do Pessoal;

José Machado de Faria Asses-
sor-Chefe -- Representante da Ad-
ministração;

Frederico Christiano Buys Filho —
Assessor-Chefe — Representante da
Administração;

José de Jesus Serra Costa -- Pro-
fessor de Ensino Superior, nível 22 —
Representante dos Funcionários;

Berenice Corrêa da Silva — Bi-
bliotecário, nível 19 — Repreeentante
dos Funcionários. — Hervásio G. de
Carvalho — Presidente.
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apoio administrativo e ',dentel, da
nível superior, nos setores de enge-
nharia, economia, contabilidade, audi-
toria, assistência jurídica, processa-
mento de dados, técnica de adminis-.
tração, biblioteconomia, segurança e
Informações, comunicações e relações
públicas.	 -

Clausula Segunda — Na execução
deste Convênio, a realizar-se por cor-
responeencia epistolar e ordens de
da serviço entre a Presidência da 	
CNEN e da CAEEB, o reerabõlso das

, despesas efetuadas em cada mês ca-
lendário peia CAEEB, devidamente
comprovadas e apresentada& à 	
Carta,' de acordo com o disposto na
Cláusula Sexta, será feito observados
os seguintes critérios:

(0 A CNEN reembolsará a CAEEB
das despesas cerrespondentes a re-
muneração do Plp-ascal empregado nos
serviços ob.:et° do Convênio, inclusive
as decorrentes de contratação, dis-
pensa, promoção e aumentos salariais,
ficando excluídas do reembôlso as
parcelas relativas a. participae,E.,:o nos
lucros e outras vantagens conc.adidas
por deliberação espontánea cia.
CAEEB.

b) Nos casos em que ocorrer' 4
transferência do local de trabalho,
com mudança de domicílio, a 	
CNEN reembolsará a CAEEB pela
quantia efetivamente paga ao em-
pregado, de actirdo. com  as normas
administrativas •da CAEEB.

c) Na ocorrência do pagamento 49
diárias, de ajudas de custo não com-
preendidas na alínea anterior e/oa de
indenização de despesas, a . CNEN
reembolsará a CAEEB pela quantia
eorrespondente ao pagamento reali-
zado ao empregado, de acordo com
as normas administrativas da 	
CAEEB.

Cláusula Terceira — Os diversos
encargos legais incidentes sobre u
remuneração do pessoal empregado
nos serviços objeto do presente Con-
vênio, constituirão uma taxa única
aplicavel à respectiva folha de paga-
mentos, definida pelas partes me-
diante troca 'de correspondência.

Cláusula Quarta — A remuneração
da CAEEB correspondera a 5% (cin-
co par -cento) do valor das despesas
que realizar, inclusive despesas admi-
nistrativas, para a consecuçae das ob-
jetivos previstos- no presente Convi.-
nio.	 -

Parágrafo Unica — O reembôlso
das despesas administratives, bem co-
mo das vantagens concedidas pela 	
CAE.E13" ao pessoal empregado nos
serviços objeto do Convênio, serão
realizados através de uma "taxa de
adminitsração" definida 'pelas partes
mediante troca de correspondência 	

Cláusula Quinta — A designação
de técnicos e especialistas pira exe-
cução do presente Convênio, só será.
feita pela CAEEB, mediante indicação
nominal ou prévia. aprovação do res-
pectivo ,  Vitae", pela
CNEN, a qual abrangerá nesessaria-
mente as respectivas areminteraeões.

Parágrafo tinia) — A partir de 1.0
de agasto de 1972, as designações só
poderão recair sobre técnicos e es-
pecialistas aprovados em curso incluí-
do no Plano de Formação e Aperfei-
çoamento de Pésssoal (PLANFAP) do
Ministério, ou portadores de diplomas
de pós-graduação ou diplomas e tí-
tulos, equivalentes aceitos pelo 	
PLANFAP.

Cláusula Sexta — Até o dia 15
(quinze) de cada mês, a CAEEB apue
Sentará à CNEN, em 2 s(duas)
as faturas dos serviços prestados,
abrangendo a remuneração e despe-
sas que trata a Cláusula Segunda,
bem como das despesas realizadas
para o cumprimento do disposto na,
Cláusula Quarta, .acompanhadas dós
comprovantes das despesas, e doa
Notas de Débito, em 5 (cinco) vias, PÁ
quais deverão ser liquidadas no pra-
zo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de sua apresentação.

Parágrafo- Primeiro — Ao -fatura-
mento será anexada uma relação no-,
minai do pessoal empregado nos ser-
viços, cora os respetcivos salários,

Parágrafo Segundo — Serão con-
sideradas aprovadas as Faturas e
Notas de Débito que, dentro do prazo
cio 10 (dez) dias, contados da data
de sua apresentação, não forem Iru-
pugnadas pela CNEN. .

Parágrafo Terceiro — Na hipótese
de impugnação de qualquer parte de
fatulamento, o acerto decorrente sevil
feito em faturamento imediatamente
posterior.

Clausula Sétima — A CNEN entr-
gará mensalmente á CAEEB valor
equivalente ao da ifaturae que estiver
sendo liquidada; relativa ao mes ime-
diatamente antecedente, a titulo de
adiantamento para a,cêrto no mês sub-
seqüente.	 •

Clausula Oitava-- No exercício ele
1972, as despesas decorrentes da exe-
cução deste Convênio, ecrã° atendi-
das paio crédito orçamentário — (Lei
n.° 5.754, de 3 de dezembro de 1971),
conforme adiante espeelficado: —
22. 03.04.01.2.007 — Atividades a
Cargo da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. -

Parágrafo (Mico — Nos exercícios
subseqüentes. as despesas decorrentes
da execução deste Convênio serau
!Atendidas à conta de dolaaóes orça-
mentárias, previstas para atender as
nespesas da mesma natureza, .ou do
outros recursos disponíveis tia 	

Cláusula Nova -- O presente Con-
vênio vigorará por prazo indetermi-
nado, a dartir da data de sua publi-
cação no Diário Oficial da União, o
que se dará às expensas da CAEEB.

Parágrafo (Mico — No interêsse
dos seus serviços, a CNEN e a CAEEB
poderão, a, qualquer tempo, rescin-
dir o presente Convênio, mediante
comunicas S o por escrito, com antece-
delicia mínima de 90 (noventa) dias, à
outra parte,' desde que satisfeitas as
obrigações contratuais assumida s,
vencidas ou vincendas.

Cláusula Décima — E' competente
o Foro Federal da Seção Judicial do
Estado da Guanabara para dirimir as
controvérsias oriundas deste Convê-
nio.

E por estarem assim justos e con-
vencionados, foi o presente Termo de
Convênio, depois de lido e achado
conforme, assinado pelas , partes aci-
ma mencionadas, em presença das
testemunhas abaixo, que também o
assinam, dele extraindo-se cópias
para sua publicação e execução.

Rio de Janeiro, 20 de ,março de
1972. - Henrique Amaral Penne. —
José Esmeralda da Silva. — Herva-
sio G. de Carvalho: — Luiz Carlos
Pereira da Silva. — João Henrique
Chaves Lopes.
(N.° 1.596-8 — 28.3.72 — Cr$ 123,00)

,	 •

2. Objeto do Convênio

O objeto do presente Coniênio é
a venda das unidades residenciais de
propriedade do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, a serem
Indicadas a Caixa Econômica Federal
pela entidade proprietária, localiza-
das em Brasília, bem corno a admi-
nistração dos respectivos' contratos.

3. Dos preços dos inzóveie
Os preços do simóveis -a serem alie-

nados são os constantes do laudo de
avaliação elaborado peia Comissão
criada pela Portaria n.° 34-71 do
Presidente do BNDE, cujos resulta-
dos serão publicados no Diário Ofi--.
cial da União.

4. Dos' contratos-padrão
O Banco Nacional do Desenvolvi-

mento Econômico fornecerá à Caixa
Econômica Federal as minutas de es-
crituras consignando as cid.usulas
constantes do contrato-padrão de
acordo com a Lei n.° 4.360 ou Decre-
to lei n.° 703, conforme a opção dos
Interessados. Os contratos-padrão fa-
zem parte integrante do presente
Ccnvênio, obrigando às partes conve-
nentes, no que couber.

5. Das condies de tenda
-A Caixa Econômica.Federal efetua-

rá a venda dos imóveis pelo preço
11 vista ou a prazo nas condições in-
dicadas nas minutas dos contratos-
padrão, em anexo, nos termos da Lei

4.380 ou Decreto-lei n.° '103, con-
forme a opção do interessado.
, 5.1 — Prazos de Venda
5.1.1 — Para os optantes pelas

condições da Lei n.° 4.380, a amorti-
zação da divida será feita no prazo
escolhido pelo promitente comprador,
não excedente de 30 (trinta) anos
(art 3.° do Decreto n.° 56.793).

5.1.2 — Para os optantes pelas
condições do Decreto-lei .n.° 703, a
amortização da divida será feita no
prazo escolhido pelo promitente com-
prador, não excedente de.25 (vinte
cinco) anos (art. 4.° do Decreto-lei
n." 703).

5.2 — Juros
5.2.1 — Para os optantes peias

condições da Lei n.° 4.380, nas ven-
das a prazo, os juros serão calculadoa
de acordo com a' Resolução no 23-71
do Conselho de Administração da
B N 11 (Sistema de Amortizações
Constantes), e fixados em função do
salário bruto do adquirente, nos ter-
mos do art. 4".° do Decreto n.° 56.793.

5.2.2 — Para os optantes pelas
condições do Decreto-lei n.° 703, nas
vendas a prazo, os. juros serão de
5% ao ano, calculados pela -Tabela
Price.

52 — O resgate da dívida, nas ven-
das a prazo, será feito em prestações
mensais e sucessivas, compreendendo
as cotas de amortização, juros e des-
pesas discriminadas no item 9.

6. Da preferência 4 compra
A Caixa Econômica Federal dará

preferência aos legitimas ocupantes,
e no caso de desinteresse, discordân-
cia do preço ou das condições, disso
cientificará ao Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômieo e a
CODEBRAS, para -  efeitos do pre-
ceituado no § 1.° o art. 7.° do De-
creto re° 56.793, de 27 de agaste de
1965.

7. Do processamento da venda
7.1 — A Caixa Econômiaa, Federal

se obriga:
1.1.1 Convocaçao, por edital

(Modêio A), dos legítimos ocupantes
para manifestação de interesse na
compra, prazo de 180 (cento e
oitenta) dias consecutivos, a partir
da primeira publicação no Diário
Oficial da União, pela apreseetação
n9, Caixa Económica Federei de to-
dos os documentos seguintes:

a) Declaração da entidade outcr-
gente da permissão de uso do imo-

,

vel ¡Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Econômico, Fundação Univer-
sidade de Brasília, Fundação Educa-
cional do Distrito Federal, Departa-
mento de Polícia Federal, Serviço Fe-
deral de Habitação e Urbanismo,
Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária, Conselho a drainis-
tretivo da Defesa Econômica ou Ins-
tituto Nacional de Previdência So-
cial). em formulário próprio forneci-
do pela Caixa Econômica Federal, de
que a ocupação é legitim.t, bem co-
mo não há nenhuma ação judicial,
cai curso, visando a por termo à
ocupação (Modêlo B).

bi Opção de compra, em formulá-
rio fornecido pela Caixa Econômica
Federal (Modêlo C ou D), indicando
a aceitação das condições da Lei n.o
4.380, consolidada pêlo Decréto ra:a

56.793, de 27.8e65 e Decreto-lei n.'
19, de 30.8.66, ou as condições do
Decreto-lei n.° 703, de 24.7.69 (!io.
dela E).

c) Declaração da entidade outore
garfo da permissão de uso do imó-
vel em formulário próprio fornecido
pela Caixa Econômica Federal (Mo-
delo F), de que o interessado não
está em débito com as taxas de
ocupação.'

d) Declaração da CODEBRAS de
quc o interessado e seu cônjuge náo
ocupam imóvel residencial diatribula
do • pelo Governo Federal.

e) Certidões negativas dos 1.0, 2.•
e 3." Ofícios de Registro de Imóveis
de Brasília, de que o interessado nem
seu cônjuge, são proprietários ou
promitentes compradores ou cessicnit-
rios de imóvel residencial em Brasí-
lia, e certidão negativa do Imposto -
Predial e .Territorial Urbano —
IPTI) relativo ao imóvel que ocupa.

/1 Para os optantes pelos critérioe
da Lei n.° 4.380, além dos documen-
tos exigidos nas letras a a e, &elas
ração do empregador, inclusive dee
órgãos do pessoal dos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário do
montante bruto mensal percebido pea
lo Interessado nos termos do art. 1.°
do Decreto n.° 58.082, de 25.3.06.

g) Para os optantes pelas condiçõea
de Decreto-lei n.° 703, além dos do-
cumentos exigidos nas letras a a e
declaração do interessado de que
não é, nem foi nos últimos 5 (cinco)
anos proprietário, promitente com.
prador ou cessionário de direitos A
compra de outra unidade residencial,
construída ou adquirida por qualquer
soag3ãc, da Administração Federal, em
Brasília (art. 9.° do Decreto-lei n.
n)	

•

li) Para os optantes pelas condi-
ções do Decreto-lei n.° 703, além doe
documentos exigidos nas Letras a a
e e g, declaração do órgão, ao qual)
pertence o ocupante, de ser servidor
público federal lotado em caráter de-
finitivo no Distrito Federal.

7.1.2 — A Caixa Econômica Fe-
deral considerará habilitado, o legíti-
mo ocupante que apresentar toda a
documentação exigida no item 7.1.1.

7.1.3 — A publicação no Diário
Oficial da União e em órgão da im-
prensa diária, de edital ou editais
com a relação dos habilitados à com-
pra, que terão o prazo de 90 (no-
venta) dias consecutivos, a partir da
data da primeira publicação no Diá-
rio Oficial da União, para assinar a
escritura de promessa de compro- e
venda. Quando da assinatura da es-
critura, o promitente comprador
presentará declaração da entidade

outorgante da permissão de liso, era
formulário fornecido pela Caixa Eco-
nômica Federal, de que o interessado
não está em débito com as taxas de
ocupação, inclusive as relativas ao

de G)
Gda). assinatura da escritura (Mo-

,
7.1.4 — Os formulários padroniza-

dos serão impressos pelo Banco Na-
Menai do Desenvolvimento Econclini-
eo (BNDE).

7.2 — A não apresentação de
quaisquer dos documentos discrimi-
nados no item 7.1.1 no prazo estipu-

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL-
DO DESENVOLVIMENTO ,

ECONÔMICO
'Convênio entre o Banco Nacional do

Desenvolvimento Econômico (BN
DE), Caixa Econômica Federal
(CEF) e Coordenação cio Desenvol-
vimento de Brasília (CODEBRAS)

I. Partes Contratantes (ConvenenteS)
O Ba,nc-o . Nacional do Desenvolvi-

mento Econômico (BNDE), a Caixa
Econômica Federal (CEF) e a Coor-
denação do Desenvolvimento de Bra-
sília (CODEBRAS), através de seus
representantes legais, têm justo e
contratado a assinatura do presente
Convênio, a fim de dar -cumprimen-
to ao que foi estabelecido na Lei na
4.380, de 21 de agosto de 1964, no
Decreto na 56.793, de 27 de agosto

de 1965, no Decreto-lei n. o-703, de 24
de julho de 1969, e na Decisão do
Conselho de Administração do BNDE
• 27, de 29 de dezembro de 1970,
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lado, importará em desinterèsse c10
legitimo ocupante, com as consequen-
elas estabelecidas na Cláusula 6.

7.3 - A falta de assinatura, pelo
habilitado, da escritura de promes-
sa de compra e venda no prazo do
Item 7.1.3, importa em desinteresse
do legitimo ocupante, com as conse-
quências estabelecidas na Clausula 6.

7.4 - Decorridos mais de a seis)
meses da data da publicação da ova-
ilação, sem que a operação de venda
tenha sido efetivada por motivos
imputáveis ao comprador, ) valor do
¡movei será atualizado segundo a 4 a*
riaçao percentual das Olisigaçoes
Reajustaveis do Tesouro Nacional.

7.5 - Quaisquer ações oa medidas
judiaiais relativas ao imóvel prome-
tido, e ao inadirnplemento doa obra
gaçóee do piumitente compraSor, se-
rão propostas pela Caixa Eeanômica
Pedalai, sem a interveniência do. ..
ENDE. Quando as condições forem
as cio Decreto-lei n° 703, Jánixará a
CODEBRAa, como gestora do Fundo
Rotativo Iiabitacional de Brasilia,
promover a rescisão dos ecrotratos re-
lativos a alienaçao desses imoveis
(art. 10 do Decreto-lei t"P 7)3).

7.0 - Reverterão em favor 'ia Cai-
xa económica Federal os honorários
aavocaticios a que for condenado o
proantente comprador, bem como a
muita ecniperisatória de 10% sobre o
valsr do saldo devedor, aseviosa ne
ccaltrato-pacirao.

7:1 - Incumbe à Caixa Econômica
Fecieral a administração dos contra-
tos, sua execução, assim como o re-
gistre e providéncias correlatas, bem
come os atos relativos a Ocaraferén-
eia ou cessão dos direitos, inclusive
as providéncias contidas nos contra-
tos-padrão em anexo.

7.8 - O Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômico (BNL,E) reem-
bolsará a Caixa aeonernica ai amai
das despesas relativas as publiaações
previstas nos itens 7.1.1 e 7.1.3.

8. Dos Seguros
A Caixa Econômica Federal cobra-

rá do cada interessado, na nipatese
de venda a prazo, o pagamento dos
premios dos seguros previstos na Apó-
lice Compreensiva Especial aprovado
pelo Banco Nacional da Habitoçáo e
nos termos do â 3° do art. 4" do De-
creto n" 56.793, de 27 de agosto de
1965.

9. Da Prestação Mensal
A Caixa Econômica Federal emiti-

rá, mensalmente, documentos de co-
brança ao adquirente, do qual cons.
tarão as seguintes parcelas.

a) Valor da prestação mensal, cem-
preendendo amortização e juros;

0) valor ao. pf,:i1-:.0 mi segura ratea-
do;

e) taxa ue manai:si:aça° do con-
trato em favor da Caixa Leia/cana:a
Federal, no valor de 2% (dois por
tento) sobre as quotas de a:ror,,,,,“
çao e juros;

d) quando for o caso, os eacargos
de impostos, taxas de con.lominia e
demais despesas, que incluem ou ve-
nham a incidir sôbre o imavel.

30. Da Consignação em Folha

Quando a venda lôr feita a servi-
dor público federal, autárquico ou do
Governo do Distrito Federal. o pa-
gamento da prestação mensai, poderá
ser feito mediante. a consianaatta em
folha, a requerimento do interessa-
do.	 •
11. Da Antecipação do Pagamento

A Caixa Econômica Fedecal fica
autorizads a receber amortizações es-
peciais da divida ou do preço, no va•
lor mininn igual ao de uma grei:ta-
ção mensal. bom como liquidar an-
tecipadamente o saldo devedor, na
forma da legislação vigente e nos ter-
mos do contrato-padrão.
12. Da Impontualidade no Pagamento

12.1 - Para os optantes pelas con-
dições da Lei n° 4.380:

No caso de impontualidade no pa-
gamento da prestação mensal, a

Caixa Económica Federal cobrará so-
bre o seu valor, os juros de mora de
1% (um por cento) ao mes, que re-
verterão em favor da entidade ven-
dedora. Acumulando-se o atraso de
quatro prestações mensais, a Caixa
Econômica Federal tomará as provi-
dências contidas no item 7.5, para a'
rescisão do contrato.

12.2 - Para os optantes pelas con-
dições do Decreto-lei a° 703:

Havendo impontualidade, aplica/
se-á o disposto no ais. 6" do Decreto-
lei n° 703. A Caixa Econômica Fe-
deral comunicará à CODEBRAS
falta de pagamento de 3 (três) pres-
tações mensais sucessivas, para es
fins do item 7.5 deste Convento.

13. Da Correção Monetária

13.1 - Para os optantes pelas con.
aiçoes da Lei a" 4.6eu:

Será aplicada correçao monetária
as prestações mensais e aos saldos
devedores, de acordo com o aia. 4'
do Decreto n" 56.793, de 27.8.5O, ma
dificado peio Decreto n 0 a8 0U2. GC
23.3.66, e conforme as disposiços ômt

instrução n° 5-66 e Resoluçaes
56-67 e 36-69 do Coriscais) sie Asem-
nistraçao, e Resoluçao n"i5-6a
Diretoria, todos os atos do Banco
Nacional da Habitação, e nos termas
da Cláusula 7 do Contraso-padnia
devendo os optantes escolherem en
tre o Plano de Correção Monetária
ou o Plano de Equivalência salarial
- PES.

13.2 - Para os optantes pelas con-
dições do Decreto-sei na 703:

Será aplicada correção monetária
as preataçoes mensais e aos aildos de-
vedores, sessenta uias apos oada au-
mento geral de vencimentos do ser-
vidor público federai, de acordo com
a variação pereciam:a tas 00r,gaÇões
Reajustáveis do Tesouro Nacional.
conforme estipula o art. 5' desse De-
creto-lei.

14, Do Registro do Mentonal dos
Initivcis

O Banco Nacittiosa uo
monto EconómicoEconômico no r,i'azO máximo
de 6 (seis) meses, se obriga a regis-
trar, no Oficio co tu te Imó-
veis do Brasilia, memorial descritivo
dos imóveis postos a venda e a cum-
prir as formalidades . legais de obra-.
ao.çao do vendedor.

15. Do Controle Financeiro

A Caixa Econômica Federal asse-
gurará ao LINDE e à CODEBRAS
facilidades para verdicaçáo de qual-
quer das etapas de auministraçao dos
contratos celebrados,	 obrigandu-se,
ainda:

a) a remeter mensalmente ao ....
BNDE, relação discriminada ias ope-
rações realizadas;

b) a creditar anualmente no rINDL
30% (cinquenta por cento) do rateio
a que alude a Cláusula 16 deste Con-
vênio;

c) a pagar ás entidades ;eguracto-
ras o valor dos premios arrecada-
dos;

d) a creditar ao Fundo Rotativo
Habitacional de Brasilia o valor li-
quido resultante das alienações obje-
to deste Convênio.

16. Rateio Financeiro Anua/
O Banco Nacional do Desenvolvi-

mento Econômico, para os efeitos do
g 4° do art. 65 da Lei n° 4.380, com-
binado com os artigos 12 e 13 do De-
creto n° 56.793, declarara as recei-
tas bruta e liquida quando indicar à
Caixa Econômica Federal as unida-
des residenciais a serem vendidas.

17. Documentos Anexados

Integram o presente Convênio, os
seguinte., documentos:

17.1 - Modelo A: Edital de Con-
vccação dos legítimos ocupantes pa-
ra manifestação de interêsse na com-
pra.

17.2 - Modal° B: Declaração da
entidade outorgante de que a ocupa-
ção é legitima e não há ação judicial
em curso.
17.3 - Modêlo C: Opção de com-

pra nas condições da Lei n" -I.380 -
Plano de Correção Monetária.
17.4 - Modelo D: Opção de cum-

pra nas condições da Lei n° 1.380 -
Plano de Equivalancia balaria! 	
(PES).

17.5 -- alocielo E: Opção de cumpre
nas condições do Decreto-lei ar 703.

17.6 - Modêlo F: Declaraçáo cie
inexistencia de débito (fase ae habi-
litação).
17.7 - Modelo O: Declaração de

inexistência de &oito (fase ia ass;-
natura da escritura).

17.8 - Minuta do contraio-pacIrao
(Lei n" 4.380).

17.9 - Minuta do contraio 'padrão
(Decreto-lei n° 703).
17.10 - Minuta de Contrata por

instrumento particular, nos termos
da Lei n"
17.11 - Minuta de Contrato por

instrumento particular, nos termos
do Docieto-lei

18. Vias

O presente Convenio é assinado (n/
seis vias, destinando-se duas ;Iic e a
cada um dos ConvensriLeái.

Brasilia, 23 de fevereiro de 1972.
- Pela CE? - Jose Falam() F. cie
Carvalho, Gerente-Geral.

Pela CODEBRAS - Antanhno da
Silva Maneco, Diretor-Executa:c.

Pelo BNDF - Marcos
Vianna, Presidente-BNDE. - lia - -
?nardo Teira Calcte.ra, Diretor.

Testemunhas: João Viana de Oli-
veira - Leo Lince de Araap).

ALIENAÇAO DOS IMÓVEIS
RESIDENCIAIS DO BNDE. •

EDITAL as cONv0c.,.çÃo (RI00:4,0 A)

1. A Caixa Illeoildinicit kaderal,
tendo ein vista a clausula 7 cio don-
venio" celeblauo coai u aianeci
dal cio DeSeMiUlVállitilLO tCOUtainco
- BiaDL e a CuDistacaa, publica-
do no Do ‘c) Oszeiat da OliluO, ue
de 	  de 1ti7	 pagina ....
de 	  de 197, .. pagina
vem convocar os leanainos ocupantes
dos imóveis abaixo relacionados para
manifestarem interesse na compi.
desses inoveis no prazo de 120 (cibo
e oitenta) dias consecutivos, a contar
da data da primeira publicaão (les-
te Edital, no Diário Oficial lia. U111:10.

2. Relação dos imóveis residenciais
a serem alienados, cujos preços cons-
tantes do laudo as avalaaato loram
publicados no Ditirio Cilia:ai da
União, Parte I, de .... de 	  do
197 .., página 	

3. Os legitimos ocupantes deverão
apresentar na Caixa Económica Fe-
deral, no prazo indicado no item
7.1.1 do Convenio e raiada no item 1
deste Edital, os seguintes documen-
tos:

3.1 - Declaração da entidade ou-
torgante da permissão de uso do imó-
vel (Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Económico, Fundação Univer-
sidade de Brasilia, Fundaçao Educa-
cional do Distrito Federal, Departa-
mento de Policia Federal, Serviço Fe-
deral de Habitação e Urbanismo, Ins-
tituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária, Conselho Administra-
tivo da Defesa Econômica ou Institu-
to Nacional de Previdência Social),
era formulário próprio fornecido pela
Caixa Econômica Federal, de que a
ocupação é legítima, bem como não
há nenhuma ação judicial, em curso,
visando a por termo à ocupação. •
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3.2 - Opção de compra, em for-
mulato fornecido pela Caixa Econôs
mica Federal, indicando a aceitação
das condições da Lei n: 4.3aU, con-
solidada pelo Decreto 119 56.793, de
27-8-65 e Decreto-lei n9 1.9, de 20
de agosto de 1966, ou as condições
do Decreto-lei n9 703. de 24-7-69.

3.3 - Declaração da entidade ou-
torgante da permissão de uso do mio-.
vai, em formulário próprio fornecido
pela Caixa Econornica Federai,
que o interessado rato esta em tallado
coas as taxas de ocupação.

3.4 - Declaraçáo da CODEositAS
de que o inferessatio e seu eansuge
não ocupam imoral resluencial 1105-
tribuido pelo Governo Federal.
3.3 - Certicioes neaatitas (LOS 19,

29 e 39 Oiimus de itegietro (le
de lira:alia, de que o in tal
seu conjugo soo proprietaraie eu aru-
mitentes compradores ou cosoioliaiias
de imovel residencial em tira,i.,a; e
certid...3 negativa do iniposLo artaial
e Territorial Urbano - ipTu sciati-
vo ao imuvel que ocupa.
3.6 - Para os op:,:ultes pelas con-

dições da Lei n 9 4. ou, além (lua aos
cuineidoe exialcios noe laias 2.1 a

declaraçao ou empre;.,acwr,
dos óraaos do pessoal tuas Emaass
Executivo, Legislativo e Jactiesda)
montante	 bruto mni,nSaI pereo:...uo
pelo interessado nos termos do
1 9 do Decreta n 9 58.832. :ia 2O-i•taa.

3.7 - Para os optanies pelas c. a-
dições do Decreto-lei nc 70e. rt a.ci LOS

documentos exigidos nos itens aai a
3.5, declaraçao do interadado ee auo
não é, nem roi nos ilUi:11OR seita)
anos, proprietario, proa-Mai:te com-
prador ou cessionario de thrlus
compra de outra unidade redaelisial,
construida ou adquirida pot quaiquer
órg,ao da Administração Federal em
Brasília farta 99 do Decreto-lei nu-
mero 703).

3.8 - Para os optantes palas con-
dições do Decreto-lei n 9 783, aieni iam
documentos exigidos nos itco-a, 3.1 a
3.5 e 3.7, declaração do oriati.areo
pertence o ocupante, cie ser sertmor
público federal, lotado
[(altivo no Distrito Federal.

4. A não apresentaço de qu..1...:r,•,,cr
dos docunientos casem/lin:alas no
Itom 3 e no prazo eiaipulacio,
ta em desinteresse do lealamo
ocupante, nos termos do item VI I e
com as conseqüências do â amiais
do art. 79 do Decreto n 9 5G:dia.

5. Aquele que for considcoado ha-
bilitado pela Caixa E.conómica acue-
ral, terá o prazo de 90 (novc' n toas
consecutivos para assinar a escritura
de promessa de compra e veada, a
contar da data de publicação do edi-
tal de convocaç:zo.

6. A falta de assinatura, pelo ha-
bilitado, da escritura de promessa cia
compra e venda no prazo do item 5,
Importa em desinteresse do legitimo
ocupante, nos termos do item VII e
com as conseqüências do â 1 9, ambos
do art. 79 do Decreto n 9 56.7a3,

7. As dianosiçôo.s do Convellia ce-
lebrado ande o Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico Federal
e a CODEBRAS, publicado no Diário
0/ icial da União, de .... de ....da
197 página ...., fazem parte in-
tegrante deste Edital.

8. Decorridos mais de 6 (seis) me-
ses da data da publicação da avalia-
ção, sem que a operação de venda
tenha sido efetivada por motivos
imputáveis ao comprador, ) 'adm. do
Imóvel será atualizado segunia e "o-
nação percentual das Obrigações
Reajustáveie do Tesouro Nacional.

9. A Caixa Económica Federal, for-
necerá aos intressados as informações
e esclarecimentos necessários no Edi-
fício Caixa Econômica Federal, Setor
Bancário Sul, das 8:30 às 11:00 e dali
13:15 às 17:00 horas.
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CONVENIO C.E.F. — BNDE — CODEBRAS

DECLARAÇÃO DE LEGITIMIDADE DA OCUPAÇÃO (MODELO B)

	  titular do Tèrmo de Per-
missão de Uso n.° 	 , celebrado em 	
entre esta Entidade e o Banco Naclonal do Desenvolvimento Econômico

BNDE, declara que 	
"	 Nome — Portador do Documento de Identidade

	 , é o LEGITIMO OCUPANTE do imóvel de propriedade
niunero	 do BNDE, situado na 	
	  e não há nenhuma ação judicial, em curso,
proposta por esta entidade, visando a por termo à ocupação do citado imóvel.

, Brasília,

Entidade declarante

CONVÉNIO C.E.F. — BNDE — CODEBRAS

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE COMPRA (MODELO C)

(Condições da Lei n.° 4.380 — Plano de Correção Monetária)
	 , Portador do Documento de Iden-

Nome do legitimo ocupante
tidade n.° 	 , leg,/timo ocupante do imóvel de pro-
priedade do BNDE, situado na 	
declara que opta pelas condições da. Lei n.° 4.380, de 21 de agosto de 1964,
Decreto n.° 56.793, de . 27 de agosto de 1965 e Decreto-lei n.° 19, de 30 de
agosto de 1966.

Para efeito do reajustamento das prestações e do saldo devedor, declara
que opta pelas condições do Plano de Correção Monetária, nos termos do
RC n.° 36/69 do Conselho de Administração; RD n.° 75/69 da Diretoria
e Instrução n.° 5/66 do Conselho de - Administração, todos atos do Banco
Nacional da. Habitação, para fins de aquisição do referido imóvel.

Declara, também, que escolhe o prazo de (

	

	
(Máximo 360 meses)

meses para a amortização da divida.

Brasília,

-
Assinatura do Ocupante

CONVÉNIO C.E.F. — BNDE — CODEBRAS

CONVÊNIO C.E.F. — BNDE — CODEBRAS

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE COMPRA (MODELO E)
(Condições do Decreto-lei n.° 703)

	 , Portador do Documento de Iden-
Nome do legitimo ocupante

tidade n.° 	 , legitimo ocupante do imóvel de pro-
priedade do BNDE, situado na 	
declara que opta pelas condições do Decreto-lei n.° 703, de 24 de julho

' de 1969, para fins de aquisição do referido imóvel, escolhendo o prazo de
	 ) meses para amortização da divida,

•-(Máximo 300 meses)

Brasília,

Assinatura do Ocupante
•

CONVENTO	 — BNDE — CODEBRAS

(DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE DEBITO (MODELO F)

	, titular do Termo de Per.
Entidade

Missa() de Uso — TPU n.° 	 , celebrado em 	
entre esta Entidade e o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico

BNDE, declara que 	 2.4
Nome

Portador do Documento de Identidade n.° 	
não está em débito com as taxas de ocupação, tendo já efetivado o paga;
mento relativo ao mês de 	 _ _

Entidade declarante e Carimbo

CONVÉNIO C.E.F. — BNDE — CODEBRAS

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO (MODELO G) .

	 • , titular do Termo de Peri
Entidade

Missão de Uso	 TPU n.° 	 , celebrado em 	
entre esta Entidade e o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico

BNDE, declara que	 	-é
Nome

•

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE COMPRA , (MODELO D)

,(Condições da Lei n.° 4.380 — Plano de Equivalência Salarial — PES)

	 , Portador do Documento de Iden-
Nome do legitimo ocupante

tidade n.o 	 , legítimo ocupante do imóvel de pro-
priedade do BNDE, situado na 	
declara que opta pelas condições da Lei n.° 4.380, de 21 de agosto de 1964,
Decreto n.° 56.793, de 27 de agosto de 1965 e Decreto-lei n.° 19, de 30 de
agosto de 1966.

Para efeito do reajustamento das prestações e do saldo devedor, declara
que opta pelas condições do Plano de Equivalência Salarial — PES, nos
termos do RC n.° 36/69 do Conselho de Administração; RD n.° 75/69 da
Diretoria e Instrução nn 5/56 do conselho de Administração, todos do
Banco Nacional da Habitação, para fins \de aquisição do referido Imóvel.

Declara, também, que escolhe o prazo de (

	

	
(Máximo de 360 meses)

meses para a amortização da div.ida.-

Zienstlia

Portador do Documento de Identidade ri.° 	
e o legitimo octipante do imóvel de propriedade do BNDE, situado na
	 , e não está em débito com as taxas de ocupação,
tendo já efetivado o pagamento relativo ao mês de 	

Brasília, •

Entidade declarante e carimbo

112	 	

' Assinatura do Ocupanta

Instrumento Particular de Contrato-
Padrão

O Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Econômico, empresa pública,
sediado no Distrito Federal, repre-
sentado por seu Presidente, declara,
por meio deste Instrumento, com for-
ça de escritura pública, ex vi do art.
19 da Lei n9 5.049, de 26.6.1966, as
seguintes cláusulas para integrarem os
contratos de 'venda dos imóveis resi-
denciais de sua propriedade em Bra-
sília atendendo ao disposto na Lei

i

n9 4.380. de 21 de agosto de 1964 e
Decreto n9 56.793, de 27 de agosto de
1965:

Cláusula Primeira — O imóvel ob-
jeto deste contrato destina-se à re-

sidéricia do(a) promitente comprador
(a) e de sua família. A sua locação
depende de autorização expressa do
promitente vendedor.

Cláusula Segunda — O valor do
preço de venda é meramente estima-
tivo, ficando sujeito à correção mo-
netária, instituida pelo Decreto-lei
•19, de 30.8.1986. Faculta-se ao (a
promitente comprador (a) optar pelo
critério estabelecido no Plano de Cor..
reção Monetária ou noi Plano de Equi-
valência Salarial PES, de acordo
com a Instrução n9 5-66; RO n9 25-67;
RC n9 36-69; RD (39 75-69. todas do
Banco Nacional Ja. Habitação.

Cláusula Terceira — O• resgate da
dívida será feito nrestacões men-
sais sucessivas, compreendendo as para
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Parágrafo único. A responsabilidade
pelo saldo devedor referido no "caput"
será assumida, em nume do mutuário,
pelo Fundo de Compensação de Va
nações Salariais, criado pela RC n9
25-67 do Conselho de Administração
do Banco Nacional da Habitação, nas
condições fixadas na RC n9 36-69, da
mesma origem.

Cláusula Décima Segunda — No easo
de liquidação antecipada,' o estado da
dívida, para o mutuário, será calcula -
do com base no valor atual dos pa-
gamentos futuros à taxa de juros e
serviços contratuais incidentes sobre o
estado da • dívida, multiplicado pelo
Inverso do coeficiente de equiparação
salarial vigente no momento da li-
quidação antecipada. -

Parágrafo único. As amaratzuebes
extraordinárias obedecerão ao dispas-

celas de amortização e juros, calcula-
dos de acordo com a Resolução n9
23-71 do Conselho de Administração
do BNH (Sistema de Amortizações

..Constantes), acrescidas da quota do
- premio de seguro correspondente à co-
bertura dos riscos definidos na Apó-
lice Compreensiva Especial para o Pia-
no Nacional da Habitação, da taxa de

i administração do contrato,, no valor
de 2% (dois por cento) sobre as par-

: celas de amortização e juros, e dos
encargos com impostos, taxas e ser-
viços públicos de demais previstos em
lei, que incidem ou venham a incidir

; sobre o imóvel, além do condomínio,
quando for o caso.
• Cláusula Quarta — A prestação
mensal será paga pelo(a) promitente
comprador(a) na sede da 'daixa Eco-
nômica Federal, ou onde esta indicar

Cláusula Quinta — Se o(a) promi-
tente comprador(a) julgar convenien-
te, o valor da prestação mensal pas-
sará a ser pago, mediante consigna-

, ção em folha do(a) promitente com-
prador(a) .
. Cláusula Sexta — O yalor inicial da

prestação mensal, calculado de acor-
do com o Plano de Correção Mone-
tária, será obtido pela aplicação do
estabelecido na Cláusula Terceira.

Cláusula Sétima — O valor . iniciai
da prestação mensal, calculado de a-
cordo com o Plano de Equividência
Salarial, será obtido 'pela multiplica-
ção da parcela de amortização e juros
calculada pelo Sistema de Amortiza-
ções Constantes por um coeficiente de
equiparação salarial, fixado segundo
os itens 3.1, 3.2 e 3.3 da RC n° 36-69
do Banco Nacional da Habitação, a-

, crescida das quotas do premio de se-
guro, da taxa de administração, de
Impostos, taxas de serviços públicos e
demais previstos em lei e do condo-
mínio, quando for o caso.

Parágrafo único. Çi valor inicial re-
ferido acima, será expresso em Saló.-
rios mínimos (maior salário mínimo
vigente no Pais), nonforme o dispos-
to no item 4 da RD n9 75-69 do Ban-
co Nacional da Habitação.

Cráuszas Oitava Quando o(a)
promitente comprador(a) optar pelo
Plano de Correção Monetária, o rea-
justamento das prestações mensais será
realizado em cada trimestre civil, de
acordo com o valor corrigido das Obri-
gações Rertiustáveis do Tesouro Na-
cional. segundo a fórmula constante
do Anexo II da Instrução n9 5-66 do
Conselho de Admi ni stração do Banca
Nacional da Habitação.

19 O reaiustamento previsto acima
terá vigêncat do primeiro dia de cada
trimestre civil.

29 O primeiro reajustamento obe-
decerá à variação do valor das Obri-
gações . Reajustáveis do Tesouro Na-
cional em relação ao valor ,vigente
trimestre de aesinatura do contrato

Cláusula Nona — Quando o(a) pra
mitente comprador(a) optar pelo Pia
no de Equivalência Salarial, o reajas_
tamento das prestações será realizad:
60 (sessenta) dias após a decretação
de cada novo salário mínimo, de acor-
do com a variação desse novo salário
mínimo em relação ao anterior e obe-
decidas as fórmulas constantes do Ane-
xo 1 da RD n9, 75-69 do Banco Na-
cional ela Habitação.

19 Na hipótese de o(a) promiten-
te comprador(a) haver escolhido um
dos meses' previstos no item 10 da
RD n9 75-69 do Banco Nacional da
Habitação, como época para reajuste
da prestação mensal, o mesmo será
realizado de acordo com a variação
ocorrida no valor do maior salário
mínimo, vigente no País e obedecida
a fórmula constante do Anexo I da
RD n9 75-69 do Banco Nacionaj da
Habitação.

29 O primeiro reajustamento obe-
decerá à variação do valor do maior•
salário mínimo vigente no País nesse
mês e o imediatamente anterior..

39 Não ocorrendo alttração no' va-
lor do maior salário mínimo entre a
data do contrato e o mês do primeiro
yealustamento. referido no parágrafo
anterior, a raaão prestação-salário mí-
nimo, 'referida no "caput" desta cláu-
sula, passará a vigorar, após o pri-

to no item 6 e seuà subitens da an
n9 75-69 do Banco Nacional da Ha-
bitação.

Cláusula Décima Terceira — No cau-
da extinção do salário mínimo ou de
sua fixação em ¡ator abaixo de 3,6
Unidades-Padrão -do Capital do Ban-
co Nacional da Habitação, o índice de
reajustamento das prestações e a datil
da sua" incidência catão substituídos
na forma que vier a ser indicada pelo
Conselho le Administração do Banco
Naiconal da. Habitação por outro ín-
dice salarial equivalente, elaborado
com base em índices ao Ministério do
Trabalho e Previdência Social.

Cláusula Décima Quarta — Im-
postos e taxas que incidam ou, vierem
a incidir Sobre o imóvel e outros en-
cargos devidos, 'serão da responsaoi-
lidada do(a) promitente comprador ta)
e serão pagos aos órgaos arrecaaa-
dores competentes, pelo(a) promiten-
te comprador(a) que se obriga a com-
provar junto à Caixa Econônuca Fe-
deral, os respectivos pagamentos, até
trinta (30) dias após a sua realização,
sob pena de imediata rescisão ' deste
contrato, sem prejuízo, entretanto, cie
sua total rasponsabilidada por todo
débito resultante do &ta pagamento
de tais encargos. '

Parágrafo unte°. Fica facultado à
Caixa Econômica Federai, caso uao
queira -considerar rescindido o pre-
sente_ contrato, em virtude de não sa-
tisfação desses encargos, promover o
pagamento deles a auem de direito,
inclusive - multas, emalumentos e
custas, mediante a comissão de 5 %
(cinco por cento) sobre o montante
das despesas e não Inferior a Cr$ ..
10,00 (dez cruzieros), despesas assar
que serão pagas pelo(a) promitente
comprador(a) à Caixa Econômica Fe-
deral, juntamente com a primeira
prestação contratual vincenda.

Cláusula ..Décima Quinta — 0(A)
promitente comprador(a) obriga-se a
manter o imóvel em perfeito estado
de conservação e asseio, bem como a
preservar sua segurança, fazendo à
Sua custa as obras e reparos que, a

critério do promitente vendedor se fla
zereni necessários ao bom cumpria
mento dessas obrigações, ou os que loa
rem exigidos por (vem de °keit°,
podendo o promitente vendedor fisca-
lizar •e exigir a observância desses
obrigações, por intermédio do fiscal
que designar, quando bem entender.

Cláusuta Décima Sexta — Além aos
previstos em lei, são motivos de ime-
diata rescisão, de pleno direito, (io
presente contrato, independentemea-
te de notificação ou interpelação jum-
ciai ou extra-judicial: a) infração
de qualquer cláusula deste Contrato-
Padrão e do contrato. de promessa ue •
compra e venda; b) depósito no imo-
vel, de qualquer material ou substan-
cia que possa por em perigo a Lua
segurança; c) qualquer ação ou exe-
cução judicial contra o(a) . pronntea-
te comprauor(a) que possa atingir o
Imóvel ou os direitos decorrentes uea-
te e do contrato de promessa ae com-
pra e venda; d) falta de comprova-
ção, no prazo Cláusula Decima
Quarta, do pagamento de impostos,
taxas e quaisquer outros encargos que
incidem ou venham a incidir soare •
o imóvel; e) o não paaa,mente) de 3
(três) prestações consecutivas; 1) a
cessão ou transferêneia dos direitos
provenientes deste contrato de- com-
promisso de compra e venda, sem o
consentimento previsto na Cláusula
Décima Sétima; g) recusar t (a) pro-
mitente comprador(a) a permitir a
fisCalização do imóvel ou de.iãar no
executar os reparos na forma previs-
ta; h) a :maçai° nãa.. autorizada , do
Imóvel.

Cláusula- Décaria .Sé!fma 'E' de-
feso ap (à) promitente comprador(a)
Dedar ou prometçr :leder o imóvel ob-
jeto deste contrato, serr o .prévio e .
expresso consentimento da Caixa Eco-
nómica Federal.

Parágrafo único. Na hipótese cie
transferência de contrato ou ceaão
doa direitos' à aquisição do imóvel em
favor de terceiro, o saldo devedor
existente na data, com correção mo-
netária,_passará, em qualquer i caso, a
render juros, na base uniforme. cai
10 ta (dez por cento) ao ano, Tabeia
Price, reduzido o prazo' à metade do'
tempo que faltar para a liquidaeao do
débito.	 •

Cláusula Décima Oitava • — Obriga-
se o(a). promitente comprador(a)
realização dos seguros previstos na
Apólice Compreensiva Especial para
o Plano Nacional de Habitaçao, que
fica fazendo parte Integrante deste
Contrato-Padrão, nos valores . que la-
nem indicados no respectivo contrato
e nas condçdões. previstas na referida
Apólice devidamente aprovada pelo
Banco Nacional da Habitação.

§ 1 9 . (a promitente vendedor figu-
rará sempre como beneficiário dos se-
guros realizados, para o fim de rece-
ber, diretamente do segurador, a im-
' iortância correspondente às antena.
zações, que, a. critério exclusivo do
promitente vendedor, sara aplicada'
na amortização ou no resgate, de to-
do o débito, juros 'e de despesas, res-
tituindo ao(à) promitente compra-
dor(a) o" excesso •que, porventura.. se .
verificar, ou nareconstrução, quando
passarei, da parte sinistrada do . ob-
jeto do seguro.

§ 29• Compro. inete-se. ora O:imi-
tante comprador(a) " a indenizar à
Caixa Econômica Federal, todas as
despesas -feitas com • a realização- dos
seguros e .com suas- renovações, as
quais lhe serão debitadas, devendo ser
pagas de conformidade com o estipu-
lado na Cláusula Terceira. •

Cláusula Décima Nona — O pro-
mitente vendedor, em qualquer época,
poderá dar em garantia hipotecária ao
Banco Nacional da Habitação o imó-
vel objeto cic presente compromisso de
compra e venda, sem que isso venha
afetar qualquer condição ora estipu-
lada. •

Cláusula Vigésima — Cumpridas,
fielmente, as • obrigações e condições
deste e do contrato dea promessa de
compra e . venda, e satisfeitas as fora
maldades necessárias, o promitente
vendedor outorgará ao(à) promitente

melro reajustamento, que será feito na
forma do parágrafo anterior.

49 Caso seja o(a) promitente com-
prador(a) funcionário(a) público(a)
o reajustamento das prestações poderá
ser realizado 60 (sessenta) dias após
a decretação de cada aumento dos ser.,
vidores da sua categoria, na propor-
ção da variação do valor do salário
mínimo -vigente em relação ao ante-
noa, obedecidas as fórmulas constan-
tes do Anexo I da 'RD 'n9 75-69 do
Banco Nacional da Habitação.

Cláusula Décima — Quando• °(a)
promitente comprador(a) optar pelo
Plano de Correção ~etária, o sal-
do devedor, decorrente da operação de
Compra do imóvel, será corrigido mo_
netariamente, em cada trimestre civil.
de acordo com o valor corrigido das
Obrigações Reajustáveis do Tesouro
Nacional, seguindo-se para seu cálculo
a fórmula constante do Anexo II la
Instrução n9 5-66 do Conselho de Ad-
ministrasção do Banco Nacional da Ha-
bitação.

Cláusula Décima Primeira — Quan-
do • o(a) promitente comprador(a)
optar pelo Plano de Equivalência Sa-
larial, o saldo devedor será apurado
de conformidade com o disposto na
cláusula anterior.

EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR
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Em Brasília

Na sede do
Ca.



como as benfeitorias que houver fei-
to, mesmo que úteis e necessárias,
não lhe cabendo nenhum direito à
Indenização, reposição ou retenção,
seja a que titulo for.

Cláusula "P" — A eventual tole-
rância por parte do outorgante, da
Inobservância, por parte_ do outorga-
do, do estrito cumprimento das obri-
gações contratuais não importará em
novação.

Clausula "Q" — As despesas exigi-
das por este contrato ou dele decor-
rentes, tais como quitações,. Impostos
de transmissão, cessão, escrituras, re-
gistros, averbação e outras, correrão
por conta do outorgado promitente
comprador.

Cláusula "R" — A promessa de
compra e venda tem caráter irrevo-
gável para ambas as partes, as quais
se obrigam a fazê-la, a todo o tem-
po, boa, firme e valiosa, .por si, seus
herdeiros e sucessores.
Contrato de promessa de venda do(a)

que entre si fazem, como outorgante
Promitente Vendedor, o BNDE, e
como outorgado Promitente Com-
prador (a) 	

para',os efeitos da Lei n9 4.380, de
21 de agosto de 1964, Decreto-lei
no 19, na forma abaixo:	 -
O Banco Nacional do Desenvolvi-

mento Econômico (BNDE), empresa
pública com sede na Capital Federal,
neste ato designado simplesmente
outorgante, representado pela Caixa
Econômica Federal e esta peio seu
Gerente Geral,

na
forma do mandato e

designado simplesmente -outorgado,
vêm pelo 'presente instrumento parti-
cular de contrato ajustar entre si pro-
messa de compra e venda que se re-
gerá pelas cláusulas e condições se-
guintes:

Cláusula Primeira — O outorgante
é o senhor legítimo possuidor do imó-
vel assim caracterizado:

Cláusula- Segunda — O imóvel
descrito foi havido pelo outorgante,
sendo o terreno, por compra feita à
NOvACAP, nos termos da escritura
de compra e venda de 	
lavrada em notas do 	  Oficio
desta Capital, a 'fls. 	
do Livro 	  devidamente
transcrita no Ofício de Registro de
Imóveis a fls. 	  do Livro

e	 , sob o n9 	
o prédio por construção que fêz rea-
lizar de cujo preço nada deve, devi-
damente averbada à margem da
transcrição citada. r

Cláusula Terceira — Atendendo ao
disposto na Lei n9 4.380, de 21 de
agosto de 1964, Decreto-lei n 9 . 19 e
legislação posterior, o outorgante pro-
mete vender ao outorgado, o imóvel
descrito, COM a quota ideal indicada

no terreno do prédio e das coisas
comuns do edifício no estado em que
se encontra. •

Cláusula Quarta -- O preço é de
Cr$ 	

Cláusula Quinta -- Sobre o saldo
devedor pagará o outorgado juros de
	 % ( 	  por cento) ao
ano (Sistema de Amortizações Cons-
tantes) e devendo o preço ser pago
no prazo de 	  anos,
em 	  prestações
mensais e consecutivas, sendo a pres-
tação iniciai, que se vencerá dia 30
de 	  próximo, de
Cr$ 	
	 e29 •

Cláusula Sexta — O preço acima é
estimativo, uma vez que tanto o saldo
devedor, como as parcelas mensais de
amortização, serão Corrigidas moneta-
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comprador (a), ou,' na sua 'sita, a ônus que sobre O mesmo incidem ou
quem de direito, a escritura definiti- venham a incidir.
,Va de compra e" venda, cujas despesas, Cláusula "F" — As prestações.inen-
IncluSive as de natureza fiscal, cor- sais de amortização e juros, assira
reráo por conta do adquirente, obri- corno o saldo devedor, Berilo reajus-
gando-se o(a) promitente 'comprador tados 60 (sessenta) dias após cada
.ta) a providenciar o que necesseeio aumento geral de vencimento do ser-
for, Para tal .fim, no prazo miiedme vidor público federal, de acordo com
de 90 (noventa) dias, apôs a liquida- a variação percentual das Obrigações
çao do preço. , , 	 Reajustáveis do Tesouro Nacional. O

Cláusula Vigésima Primeira — No reajustamento obedecerá às normas
caso de medidas judiciais em decor- estabelecidas no art. 5 0, do Decreto-
rência do contrato, o(a) promitente
camprador(a) ou seus sucessores serão
exale:lados à multa compensatória de
10 % (dez por cento) sobee o valor
do saldo devedor corrigida cobrável
na forma da legislação cm. vigor, além
de custas e honor;rios de advogado.

Cláusula Vigésima Segunda — O
contrato de Compromisso 'de compra
e venda, após seu reeistro no Cartório
de Imóveis, no pearei legal, tem ca-
ráter irrevogável para ambas as par-
tes, ae quais se obrigam a fazê-lo. a
todo o tempo bo)n. firme e valioso, per
el., seus herdeiros e Sucessores.

Cláusula Vigésima Terceira — A
eventual tolerância do promitente
vendedor, pela inobservância por par-
te do(a) promitente coraurador(a),

.das obrigações legais e contratuais,
não importará em novação.

Cláusula . Vigésima Qual	 — O
atraso no pagamento- de amortizações
e juros. contratuais se o promitente
vendedor, não preferir executar - o
contrato, obrigará o(a) promitente
comprador(a) ao pagamento com -o
acréscimo dos juros relativos à mora
legal, calculados em 1 % (um por cen-
to) ao mês sobre as preestacões em
atraso, a partir dos respectivos ven-
cimentos. -

Cláusula Vigésima Quina — rca
eleito o foro de Brasília, Distrito Fe-
deral, com renúncia de qualquer ou-
tro, para a solução de qualquer pen-
dência relativa ao estabeleledo neste
Instrumento e no contrato de compro-
misso de compra e venda.

Cláusulas-Padrdo de Contrato de
Pra-Messe de Compra e Venda cem
base. na Lei n° 4.380-64, art. 61, 1

. 1° e 4°, combinada como- Decreto-
Lei ri' 703-69, entre o Banco Na-
cional do Desenvolvimento Econó-
mico — BNDE — e seus promiten-
tes Compradores

lei n° 703, de 2-7-1969.
Cláusula "G" — O pagamento

mensal das prestações, compreenden-
do amortização, juros, premio de se-
guro e taxa de administração, pode-
rá ser efetuado até , o décimo dia
subseqüente ao vencimento de cada
prestação, findo o que ficará o ou-
torgante promitente comprador obri-
gado aos juros de suara de 1% (um
por cento) ao mês, sobre o montante
da ou das prestações em atraso.

Cláusula -H" — A falta de paga.;
mento de 3 (três) prestações men-
sais sucessivas, implicará na reseiee o,
de pleno dirello, do contrato de pro-
messa de compra e venda, ou de ces-
são, ressalvada ao promitente com-
prador, ou cessionário, a faculdade de
purgar a mora dentro do prazo de
90 (noventa) dias. (Art. 6° do De-
creto-lei n° '703, de 24-7-1969). -

Cláusula "1" — No caso de o ou-
torgante promitente vendedor preci-
sar recorrer a medidas judiciais, em
decorrência do contrato terá o di-
reito, se vencedor, à multa compen-
satória de. 10% tdez por cento) so-
bre o valor do saldo devedor, cobrá-
vel na forma da legislação em vigor,
alem de custas e honorários de advo-
gados.

Cláusula, `V" — O outorgado " pro-
mitente comprador só poderá ceder
os- direitos contidos neste contrato,
por intermédio da Codebrás e após
o transcurso do prazo de 3 (três)
anos, contados da data da assinatu-
ra do contrato. Na hipótese previs-
ta nesta cláusula, o saldo devedor
.existente, com correção monetária,"
passará, em qualquer caso, a render
juros de 10% (dez por cento) ao ano
pela Tabela Price, ficando reduzido
o prazo de amortização à metade do
tempo que faltar para a liquidação
do débito.

Cláusula "L" — Se, antes de trans-
corridos 3 (três) anos da data da

Cláusula "A" — O imóvel, objeto aminatura deste contrato, ocorrer re-
deste contrato, destinar-se-á a red.- moção ou transferência envolveredo o
ciência, do promiteete comprador e de deslocamento definitivo do outorgado
sua família, e, enquanto não for in- promitente comprador para fora do
tegralmente liquidada a dívida, só Distrito Federal, ou licença para tra-
poderá ser locado a outro servidor tamento de interesses particulares, o
público federal, civil ou militar, me- outorgado promitente comprador res-
diante prévia e expressa autorização tituirá o imóvel, sendo-lhe devolvidas
da Codebrás (Art. IP do Decreto-lei todas as prestações a titulo de amor-
no '703-69).	 tiztiçã'o e juros.

Cláusula "B" — O preço do imo- Cláusula "M" — O promitente
vel, objeto deste contrato, deverá ser comprador 'declara que conhece o
pago em prestações mensais e suces- imóvel e o recebe em perfeitas con-
sivas, compreendendo as quotas de dições de habitabilidade, obrigando-
amortização e Juros de 5% (cinco se em caso de rescisão do contrato,
por cento) ao ano, caldeados pelo a devolvê-lo ias mesmas condições
Sistema Price, vencendo a primeira que o recebeu.
no último dia do mês civil subsc•	 Cláusula "N" — O promitente com-
qüente ao -da assinatura do contrato. prador devera manter o imóvel em

Cláusula "C" — Ao promitente perfeito estado de segurança e habi-
comprador fica assegurado o direito tabilidade, fazendo a sua custa as
de liquidar antecipadamente a divi- obras ou reparos julgados necessários
da,' pelo pagamento do saldo devedor para esse fim pelo promitente yen-
corrigido, ia forma do art. 5° do De- dedor, ou por quem de direito.
ereto-lei n° 703; de 24 de julho de 	 Clciáusula "O" — constitui motivo
1969.	 de rescisão de contrato de pleno dl ..

Cláusula "D" — O pagamento reito, independentemente de interpe-
mensal das quotas de amortização e lação e notificação judicial ou extra
juros será acrescido do velejo - de judicial; além das previsões legais co-
seguro eorrespondente a cobertura muns, a nobservância ou violação de
dos riscos definidos na Apólice Com- qualquer/ das . cláusulas contratuais,
preensiva Especial para o Plano Na- a falsidade ou declaração ou do-
cional de liabitaçe o, efetuada• pot cumento feito ou apresentado pelo
duodécimos e de uma taxa de admi- outorgado ,promitente comprador in-
nistração do contrato, no valor de dispensáveis à aquisição de imóvel, a•
2% (dois por cento) sobre as. quotas locação, cessão ou transferência do
ele amortização e juros. , 	 imóvel, bem como sua destinação

Cláusula "E" O outorgado promt-e usa diverro do coneencionado, sem
tente comprador, por força da assi- prévio consentimente, por escrito, do
natura do contrato, fica desde logo outorgante prcimitente vendedor.
imitido na posse provisória e precá-	 No caso de rescisão do contrato;
ria, do imóvel, passando a responder perderá o promitente corriprador
por todos os impostos, taxas e outros Importâncias que houver pago, bem

•-	 •

riamente _na conformidade do Decre-
to-lei n9 19, de 30 de agosto de 1966,
respeitada a opção pelo Promitente
Comprador, nos termos da RC n9 3Iik
de 1969 do Banco Nacional da Habi-
tação, exercendo-a, pelo Plano de

Correção Monetária ou Equivalência
	 , conforme o descrito no con-
Salarial
trato-padrão.

Cláusula Sétima — A cessão dos
direitos decorrentes deste contrato
regular-se-á pelo previsto na lei e no
contrato-padrão.

Cláusula Oitava — Integra e com-
plementa, para todos os efeitos, o pre-
sente instrumento todas as cláusulas
do contrato-padrão, inscrito às lis
sob o n9 	 do Livro Auxiliar,
do Cartório do 19 Oficio de Registro
de Imóveis.

Cláusula Nona — Cabe ao promi-
tente comprador o ónus de quaisquer
tributos que recaiam ou venham a
recair sobre o imóvel, declarando o
promitente comprador conhecer e
nada reclamar de seu estado, rece-
bendo-o nas condições em que se
encontra.

Cláusula Décima — O preáente con-
trato é assinado pelos contratantes e
testemunhas em 4 (ouatro) vias para
um só e mesmo efeito, sendo o foro
de Brasília — Distrito Federal — o
do presente contrato, com exclusão
de qualquer outro.

Brasilia,	 de	 de

TESTEMUNHAS:

Contrato de Promessa de Venda do
. (a)

que entre si fazem, como outor-
gente Promitente Vendedor, o
BNDE, e como outorgado Promi-
tente Comprador (a) ....

para os efeitos do Decreto-lei nú-
mero 703, de 25 de julho de 1969,
na forna abaixo:
0 - Banco Nacional do Desenvolvi-

mento Econômico (BNDE), empresa
pública com sede na Capital Federal,
neste ato deáignado simplesmente ou-
torgante, representado pela Caixa
Econômica Federal e esta pelo seu
Gerente Geral 	
	 , na forma do manda-
to nos termos do artigo 30 do Decre-
to-lei n° 703. de 24 de julho de 1969,
e -

designado simplesmente outorgado,
vem pelo eresente instrumento parti—
cular de contrato ajustar entre si
promessa de compra e venda que se

n
regerá pelas cláusulas e condições se-
guites:

Cláusula Primeira — O promitente
vendedor dispõe para a alienação do
imóvel sito na 	
de finalidade residencial, composto
de	 	 e•••

• •	 	
conforme Escritura de Transferência
lavrada às fls. 	  do Livro 	
do Cartório do 10 Oficio de Notas
desta Capital em 	  e re-
eistrada no Careório d•-• 1° Ofício de
Reelstro de Imóveis desta Capital, sob
o n° 	  fls. 	  do Livro 	 •
em .... do 	 ' de 	
e averbada a construção sob o nú-
mero 	  fls. 	 . Livro 	
A. margem da Transericão de n• 	
do mesmo Registro de Imóveis.

Cláusula Segunda — O promitente
vendedor promete vender o imóvel
deecrito na Cláusula Primeira ao pro-
mitente comprador, nos termos e cosi-



dições estipulados no presente Con-
trato, que as partes prometem cum-
prir.

Clausula Terceira — Cabe ao pro-
mitente comprador o ônus -te quais-
quer impwtes e taxas que recaiam ou
vierem a recair sobre o referido disca-
Vel, que declara conhecer e nada re-
clamar da seu estado, recebendo-o
nas condições em que se encontra.

Cláusula Quarta — O preço iniciai-
Mente ajustado é da Cr$ 	

a ser pago em 	  prestações
mensais e sucessivae de 	
correspondente às quotas de amortl-
zaçã.o e juros cte 	
por canta) ao ano, caicu/ados peta
Tabela Price, vencendo-se a primei-
ra prestação a 	
acrescida do premio de seauro cor-
respondente à coaartura dos riscos
definidos na Apólice Cotnpreensiva
Especial estabelecida para o Plano
Nacional de Habitaçao e da Taxa de
Administração da 2d• (dois por cen-
to) sobre as parcelas referentes à
amortizarão e juros na forma das
letras a e a do § 2° de art. 4° do De-
creto-lei n" 703, de 24 de Julho de
1969; tal preço é estimativo, uma
vez que está sufaito à correção mo-
netária, bem assim as prestaeões, na
forma da legislação era vigor.

Cláusula Quinta — O promitente
comprador se obriga a conservar o
imóvel em perfeito estado de conser-
vação e habitabilidacie, realizando a
sua custa as obras necessárias exigi-
das pelas autoridades competentes e
permitindo ao promitente vendedor a
vistoria-1o, quando julgar conve-
niente.

Cláusula Sexta — Ficam fazendo
parte Integrante deste Contrato, as
cláusulas do Contrato-Padrão a que
se refere o Decreto-lei n° 7n3. de 24
de julho de 1999. devidamente reais-
trado sob o n° 42, às fls. 70 cai Livro
Auxiliar do Cartório do 1° Oficio de
Registro de Imóveis do Distrito Fe-
deral.

Cláusula Sétima — Cumpridas, fiel-
mentes, as obrigações deste Contra-
to e satisfeitas as formalidades ne-
cessárias. a CODEBRAS outorgará
ao promitente comnrador. ou no caso
de sua morte, a quem for judicial-
mente indicado. a escritura de com-
pra e venda, cujas despesas. mel -
sive de natureza fiscal, correrão por
conta do adquirente, que estará, ain-
da obriaarin a providenciar o que ne-
cessário for, para tal fim. no prazo
de 93 (noventa) dias, após a 'aqui-
dacão do orem

Cláusuin Ditara — O foro do pre-
sente Contrato é o desta Capital, com
exclusão ae ouninner °abo.

E assim, justos e contratadas, o
que é fade na presenca las testemu-
nhas abaixo Indicadas, é o presente
contrato assinado pelos contratantes.
em 4 ((avaro) vias de igual teor. o
que se ebrianm a cumprir em todos
os seus termos, cláusulas " e condi-
ções.

	

Brasília — DF, em 	  de 	
de 	

(Oficio ri° 9)

MINISTÉRIO
DO

E:TERrOR
SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA

FRANCA DE MANAUS
— SUFRAMA

Contrato para prestação de serviços
erpecialzzados que entre si fazem a
Superintendência da Zona Franca
de Manaus — SUFRAMA. de um
lado como Contratante, e a Firmar
ES USA — Emprêsa le Serviços
Urbanos S.A. como Contratada
Aos 3 dias do roes fie fevereiro de

1972, compareceram à sede da Su-
perintendência da Zona Franca de

1

Mn ll IMIONES ECONMICIS
DA

SECRETARIA DE FINANÇAS
(ESTADO DA GUANABARA/

Divu!gação tt* 1 025

PREÇO: Cr$ 0,30

Í VENDA

Na Guanabara

Seco de Vendas: Av. Rodrigues

Agência it Ministério dn Fartenda

Atende-te pedidos Delo Serviço de Reemb6ka Poetai

Em Braelte

fia sede do DIN

Terça-feira 4
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II) 	 Abril de 1972 1207

Parágrafo Segundo — Quando se
fizer necessário, as áreas objeto da
limpeza serão repassadas som o aqui.
parrento mecànico.

Segunda — Custo — Para a reali-
zaeau do trabalho de que trata a
cláusula primeira, pagará a Contra-
tante a importancia de Cr$ 70.00ea()
(setenta mil cruzo troa).

Terceira — Recursos — A despesa
cem o presente Contrato correra a
conta do programa 59.03.12.12.1.0a2
— 4.0.0.0 Despesas da Capitai -•
4.1.0.0 Investimentos	 - 4.1.1.0
Obras Públicas — 4.1.1.3 Proseeiui •
mento e conclusão de Obras, cor' • os-
ma Empenho de 1):-srasa a.' etadae.

Çaiori`a — Conr? •,:õe- s de Pu.7a:.7.-;.to
— A Contratante pagara a Contrata-
da a importância de Cr3 75.c3a O
leetenta mil cruzeiros) peia exceualo

Dstrito Industrial, conforme planta dos serviços e aasim distriLuida:
anexa que fará parte jedeaesate (les- &Id. (trinta por cento) do sa:o r !da-
te Contrato.	 bal. no aseinatura do Cantriat	 e.

Parágrafo Primeiro — A limpeza itea (setenta por cento) tia canclu-
da vegetarão baixa será feita ma- no cies trabalhes e contra a entre-
nualmente; empilhando-se a mate . ata dos doamos a SUFRAMa e atea
rtal cortado et queimando-se os re- , a necesecria aprovação ..as 2_'1't;IçO3
slcluos, sendo entretanto, poupadas a3 peai. As.cssoria de Coortienaçac e
árvores de maior porte.	 Piare:ia mento .

Quinta — Prazo de ETCC'LIJ — A
Contratada obriga-se a real.eaa or
seroiços nu prazo de 30 (trinta;
dias, a contar da data do recebimen-
to ca Ordem expedida pela SUPRA-
1'lf.

i— Multa -- A Contretacia
pateara a muita corratroncienta a tan
aliara) reaional por dia de atras.) Ira
e , )1,:oa dos serviços ara contiate dose

Sétrt — Cançeo — A Coatranai-
ti. dispensa a pre.staçao cie c:tução,
ie acordo com o que faculta o ase.

7 •i0. 2a. do Código cie Coniabili-
calcai Pública.

(Mata — Registro — O presente
contrato está isento do realetra pra-
va) nu Tribunal de Contas ler for-
ça do dap(asio no art. 21. pare:arilo
ataca cio Dcsreto-Lei n." 23.1 de 2a
de fevelairo ti'd 1097.

Acna — Dsris do CoUrata --
tc,o;:s as ele aaesaa neta:asaram a In-
ventara deste Contrato, i nm,:iy . bt;;1
pal-i.caçãt) no Didrio Or.,r A,1 (ia
União, correrão par C01114 „.. cla Cil-

tt'D.1,':<"?..11 — Publicação - O prezen-
te Contrato cera publicada no Dai-
r;:a Ofzciat. da Uniao pala (o trela-
da, ciente° do arai:o leaal a traia:e-laia
ao Boletim de Serviço cia SUL Ri,
MA.

Decima Prr:inctra — Re.s.rtão -- o
Contrato cera reecinclido, de pleno
dircito a juizo tia Contra t iode, Jade-
panaententente de aviso ou aviara-
:ação jueieial ou extratudaaa, e,k • a
Centratada: a) falir, entra, em (cai.,
cordata ou se diseolver; b).
rir nono todo ou ern parte (• Cone
efn expressa anuai(ia da Contra-

tante; e) sem a devida butorizaooe•crita da Co ntratante, na'.) foremr eaavacitts as esaecitica„:ces e ca-
rnais, detalhes estabelecidos pela Can-
te-a:ante; d) nao recolher as muitas
que lhe forem a plicadas na prezo, de
10 (cies) dias, contados (13, data os
saa notificaçãa, ou es vier h ser 10111.
aida por mais de 10 (dez) dias cor.- •
scautivos; e) tornar-se inadinopicate
par q ualquer d Is cláusulas ou condi-
ções do presente contrato.

A-czma Segunda - Foro — Fica
ciado o Foro da cidade de 1)13naus
com exclusão de qualquer outr ) pciea.
carimir qualquer litígio oriunda cio
prt sente i nstrumento contr . ) aia

E por rstarem justas e cla acordo
tis partes Contratantes assinam o
prerente, em cinco (5) vias de i g ualteor e forma, para um só efeito Iraat.na presença das testemhasun	 abai-
"Proc. n.° 4.433-71

Manam, 3 de fevereiro de :972. --,.1, 1or1azio Pacheco. — Zanizar Rodai-
gues da Silva.

Testemunhas: — lzabel da Salva
Lama. - Wallace Bastos.
(N.* 1.600-13 — 28-3-72 — Cra 9300)

Manaus — SUFRA1VIA, à Avenida
Eduardo Ribeiro ri.° 898, na cidade de
Manaus, capital do Estado do Ama-
zonas, República Federativa do Bra-
sil, as partes contratantes: Superin-
tendência da Zona Franca de Ma-
naus — SUFRAMA, entida.ie autár-
quica, com personalidade jurídica e
património próprio, autonomia admi-
nistrativa e financeira, representada
e ste ato por seu Superintendente,
Coronel Floriano Pacheco, brasileiro,
casado, Oficial do Exército Nacional,
residente e domiciliado nesta cidade
doravante denominada .aantria,ante,
e cio outro lado, a firma ESUSA —
Eniprêsa de Serviços Urban:s S.A.
como Contratada, com sede a Av.
Beira Mar, 216, G.204, na cidade do
Pilo de Janeiro, Estado aa Gua pa-
tara. com filial à Av. João Coelho,

2.453, em Manaus, inscrita no
CGC do Ministério da Fazenda sob
na 33048208/2, neste ato representa-
da por seu bastante Procerndor se-
nhor Zanizar Rodrigues da Silva
brasileiro, casado, engenheiro, "cai.
dente e domiciliado nesta cidade
Av. João Coëlho, ri.' 2 4:13, Porta-
dor da Carteira de Identidade na

1922426 IFP, registrado no CREA sob
o ri.' 17.237 D 5.° Regaio, e iria..
creia no Cadastro de Pessoas Físicas
do Ministério da Fazenda sob na
12P036337, firmam essas partes Cora
tattantes o presente Contrato com
base na proposta apresentada por
ESUSA — Empiasa de Serviços 11 r

-bn nos S.A. em virtude da licitação
procedida pelo D.S.G. e levidamen-
te aceita pela SUFRAMA confarrne
despacho . do Senhor Secretarie-Exe-
cutivo, substituto, constante da fl.
13 de processo n.° 4.433- til. Obedece-
ra o Contrato às cláusulas seguintes:

Primeira — Objeto — O presente
contrato tem por objeto a execuçãe
das serviços de desmatarn alta e lim-
peza manual da área de Se0.000
trai; quadrados correspondeine ao
sistema viário da segunda parte Co



- TRANSPORTE VIA AÊREA	 CONVÊNIO -‘ DIN -

DIN Là ASSINATURAS

DIÁRIO OFICIAL, SgçXo I, PARTIS 1
(ADMINISTRACX0 CENTRALIZADA) 	 -

DIÁRIO OFICIAL: SzçXo 1, PARTS II

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL

Seçao I (Ciam aos DEPUTADOS)

(ADautoSTRAÇXO DESCENTRALIZAI:Ma

DIÁRIO DA JÚSTIÇA

Semestral Cr$ 30,00
Semestral Cr$ 0,50

Anual• Cr$ 60,00 Anual Cr$ 1,00

ECT =, PORTE AÉREO

-Mensal
	

• Cr$ 17,00
.Semestral
	

Cr$ 102,00
Anual •
	

Cr$ 204,00

NOTAi InstrOOSes no EXPEDIENTE publicado na segunda pgn d	 eif ediçffo

1208 Terça-feira 4
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II).
	

Abril de 1972'

EDITAIS E AVISOS
sidente da Empresa, que receberé, era

sua sede à Praça Duque de Caxiaa, 88
— 3° andar, na Cidade do Rio de Ja-
neiro, às 15 (quinze) horas do dia 27
de abril de 1972, propostas para o for.
necimento pela Indústria Nacional de:

57.950 parafusos com porcas e ar-
ruelas para talas destinadas
a trilhos de sução 136 RE
da Área.

020.000 retensores para trilhos seco
ção 136 RE da Arca._

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de IMprensa
Nacional avisa is Repartições Pá-
blieas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fins de evitar o.ean-
°elemento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
eu ire renovação, seri feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência do trinta dias de
vencimento, lb. Delegacia Regional
da Emprêsa Brasileira de Correios -
e Telégrafos, em Brasília.

MINISTÉRIO'
DOS

TRANSPORTES

IILDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

Sdperintendência
de Material

CONCORRÊNCIA PUBLICA Na 02-72
A Superitendência de Material tor-

na público, de ordem do Senhor Pre-

1.880.000 tirefões para fixação de pla-
cas de apoio de trilhos.

As propostas deverão obedecer, ri-
gorosamente às "Condições Gelais" e
às "Especificações Técnicas" que po-
derão ser obtidas no Departamento de
Compras à sala 307 do endereço apl.-
ma referido.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1972.
— Fernando Lugarinho, Chefe do De-
partamento de Compras

Dias: 4, 5 e 6.4.74

•••n•n•n11

Porto Alegre n° 71, sala 209, no horá-
rio de 8,00 às 19,00 h. dentro dnprazo
de dez (10) dias a contar desta publi-
cação, o servidor Fernando Mala Mo-
reira, que se encontra em local incer-
to e não sabido, a fim de tratar as-
sunto de seu interesse.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1972.
— Minalda Magalhães, Diretora da
Div. Pessoal.

Dias: 3, 4 e 5 de abril
•

do Senhor Presidente da Diretoria do
Instituto Brasileiro do Café, em cum-
primento de ordem do Presidente e
tendo em vista o disposto no t 2°, do
Artigo 222, do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, cita pelo
presente edital, .Gumercindo Lemos,
auxiliar de Portaria, nivel 7, lotado

na Agência dO'instituto Brasileiro de
Cafè, em Goiânia, para no prazo do'
15 (quinze) d' • 8, a partir da publica.
ção deste, comparecer na Agência do„
Instituto Brasileiro do Caie, em GOift•I'
nia, à Rua 82 n° 215, 1° andar,
sala onde funciona a Comissão de Inn
quérito, a fina de apresentar defesa
escrita, dentro de 10 (dez) dias, nO
processo administrativo a. que :espoa"
de, sob pena ,de revelia

Goiânia (GO), 21 de março de 1974
— Paulo Pereira D'Alineida,;

Dias: 4, 5 e 6.4.72.

MINISTÉRIO.

DO
INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTQ'

Retificação	 1/4

Na republicação feita no Didr
lí

Oficial, Seção I — Parte II, de 2
de fevereiro de 1972, página 720, 2.ccoluna, onde se lê:

"(') Ata n° 81-77".
Leia-se:

"(*) Ata n° 81-71%.

INSTITUTO
BRASILEIRO DO CAFÉ
, EDITAL

O Secretário da Comissao de In-
quérito designado pela PottarLa P.
W 82-72, de 16 de fevereiro de 1972,

•SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Fica, pelo presente, intimado a com-
parecer à Divisão do Pessoal da Su-
perintendência Nacional da Abaste-
cimento — SUNAB, à rua Araújo

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

JORNAIS OFICIAIS

• PREÇO DESTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30,


